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Em Tesouraria

Total 962.274.260

Preferenciais 0

Ordinárias 0

Total 0

Preferenciais 0

Do Capital Integralizado

Ordinárias 962.274.260

Dados da Empresa / Composição do Capital

Número de Ações

(Unidades)

Trimestre Atual

30/06/2011
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Reunião do Conselho de 
Administração

10/08/2011 Dividendo Ordinária 0,77702

Dados da Empresa / Proventos em Dinheiro

Evento Aprovação Provento Início Pagamento Espécie de Ação Classe de Ação Provento por Ação

(Reais / Ação)
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1.02.01.06.02 Créditos Fiscais Diferidos 171.532 177.729

1.02.01.08 Créditos com Partes Relacionadas 32.866 14.875

1.02.01.08.02 Créditos com Controladas 32.866 14.875

1.02.01.06 Tributos Diferidos 171.532 177.729

1.02.04 Intangível 182 255

1.02.01.02 Aplicações Financeiras Avaliadas ao Custo Amortizado 22.180 39.216

1.02.01.02.01 Títulos Mantidos até o Vencimento 22.180 39.216

1.02.01.09 Outros Ativos Não Circulantes 35.322 40.977

1.02.02.01 Participações Societárias 6.291.676 6.167.072

1.02.02.01.02 Participações em Controladas 6.291.676 6.167.072

1.02.03 Imobilizado 141 158

1.02.02 Investimentos 6.291.676 6.167.072

1.02.01.09.03 Depósitos Judiciais 11.119 10.676

1.02.01.09.04 Tributos a Compensar 2.787 2.787

1.02.01.09.05 Outros Créditos 21.416 27.514

1.01.02 Aplicações Financeiras 43.744 42.533

1.01.02.02 Aplicações Financeiras Avaliadas ao Custo Amortizado 43.744 42.533

1.01.02.02.01 Títulos Mantidos até o Vencimento 43.744 42.533

1.01.01 Caixa e Equivalentes de Caixa 582.944 110.958

1.02.01 Ativo Realizável a Longo Prazo 261.900 272.797

1 Ativo Total 7.355.849 7.041.917

1.01 Ativo Circulante 801.950 601.635

1.01.08.03.01 Dividendos e Juros sobre Capital Próprio 121.617 412.647

1.01.08.03.02 Outros Créditos 2.300 505

1.02 Ativo Não Circulante 6.553.899 6.440.282

1.01.08.03 Outros 123.917 413.152

1.01.06 Tributos a Recuperar 51.345 34.992

1.01.06.01 Tributos Correntes a Recuperar 51.345 34.992

1.01.08 Outros Ativos Circulantes 123.917 413.152

DFs Individuais / Balanço Patrimonial Ativo 



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual

30/06/2011

Exercício Anterior 
31/12/2010
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2.02.02.02.04 Outras Contas a Pagar 39.908 45.837

2.02.02.02.03 Derivativos 442 460

2.02.04.01 Provisões Fiscais Previdenciárias Trabalhistas e Cíveis 11.096 10.666

2.02.04 Provisões 11.096 10.666

2.02.02.02 Outros 40.350 46.297

2.02.01 Empréstimos e Financiamentos 450.000 450.000

2.03.06.01 Reserva de Avaliação Patrimonial 808.593 795.563

2.02.02 Outras Obrigações 40.350 46.297

2.02.01.02 Debêntures 450.000 450.000

2.03.04.08 Dividendo Adicional Proposto 0 486.040

2.03.04.01 Reserva Legal 418.665 418.665

2.03.06 Ajustes de Avaliação Patrimonial 808.593 795.563

2.03.05 Lucros/Prejuízos Acumulados 760.744 0

2.03.04 Reservas de Lucros 418.665 904.705

2.03 Patrimônio Líquido 6.781.442 6.493.708

2.02.04.01.01 Provisões Fiscais 11.096 10.666

2.03.02 Reservas de Capital 16 16

2.03.01 Capital Social Realizado 4.793.424 4.793.424

2.01.01.02.01 Obrigações Estimadas com Pessoal 15 204

2.01.01.02 Obrigações Trabalhistas 15 204

2.01.03 Obrigações Fiscais 24.489 437

2.01.02 Fornecedores 3.172 1.768

2 Passivo Total 7.355.849 7.041.917

2.02 Passivo Não Circulante 501.446 506.963

2.01.01 Obrigações Sociais e Trabalhistas 15 204

2.01 Passivo Circulante 72.961 41.246

2.01.03.01 Obrigações Fiscais Federais 24.489 437

2.01.05.02.01 Dividendos e JCP a Pagar 19.754 16.360

2.01.05.02 Outros 28.362 23.308

2.01.05.02.05 Outras Contas a Pagar 8.329 6.825

2.01.05.02.04 Derivativos 279 123

2.01.04.02 Debêntures 16.923 15.529

2.01.04 Empréstimos e Financiamentos 16.923 15.529

2.01.05 Outras Obrigações 28.362 23.308

2.01.04.02.01 Encargos de Debêntures 16.923 15.529

DFs Individuais / Balanço Patrimonial Passivo 



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual

30/06/2011

Exercício Anterior 
31/12/2010
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3.06.02 Despesas Financeiras -13.662 -26.781 -18.786 -35.022

3.07 Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro 308.919 768.658 380.507 862.118

3.99 Lucro por Ação - (Reais / Ação)

3.06.01 Receitas Financeiras -2.232 7.024 8.252 22.478

3.08 Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro -20.989 -20.949 -25.406 -24.091

3.09 Resultado Líquido das Operações Continuadas 287.930 747.709 355.101 838.027

3.11 Lucro/Prejuízo do Período 287.930 747.709 355.101 838.027

3.08.01 Corrente -14.749 -14.749 -18.806 -18.807

3.08.02 Diferido -6.240 -6.200 -6.600 -5.284

3.03 Resultado Bruto 1 2 2 2

3.04 Despesas/Receitas Operacionais 324.812 788.413 391.039 874.660

3.06 Resultado Financeiro -15.894 -19.757 -10.534 -12.544

3.01 Receita de Venda de Bens e/ou Serviços 1 2 2 2

3.04.06 Resultado de Equivalência Patrimonial 371.050 877.146 434.141 957.920

3.05 Resultado Antes do Resultado Financeiro e dos Tributos 324.813 788.415 391.041 874.662

3.04.02 Despesas Gerais e Administrativas -9.941 -16.140 -6.226 -11.020

3.04.05 Outras Despesas Operacionais -36.297 -72.593 -36.876 -72.240

DFs Individuais / Demonstração do Resultado



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual

01/04/2011 à 30/06/2011

Acumulado do Atual 
Exercício


01/01/2011 à 30/06/2011

Igual Trimestre do 
Exercício Anterior


01/04/2010 à 30/06/2010

Acumulado do Exercício 
Anterior


01/01/2010 à 30/06/2010
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6.02.02 Aquisições de Imobilizado 0 -169

6.02.03 Titulos e Valores Mobiliários 22.922 21.239

6.02.05 Venda de Ativo Não Circulante 0 -45

6.02 Caixa Líquido Atividades de Investimento 4.573 22.617

6.05.02 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 582.944 70.972

6.01.02.08 Encargos de Dívidas Pagos -24.451 -19.398

6.01.02.09 Outros Passivos Operacionais -4.613 10.615

6.02.06 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 0 -95

6.03.02 Dividendo e Juros sobre Capital Próprio Pagos -482.646 -652.342

6.05 Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes 471.986 -148.154

6.05.01 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 110.958 219.126

6.03.01 Amortização de Principal de Empréstimos e Debêntures, 
Líquida de Derivativos

0 -198

6.02.07 Operações de Mútuo com Controladas e Coligadas -18.349 1.614

6.02.08 Outros 0 73

6.03 Caixa Líquido Atividades de Financiamento -482.646 -652.540

6.01.01.02 Depreciação e Amortização 72.684 72.306

6.01.01.03 Encargos de Dívidas e Atualização Monetária e Cambiais 18.886 8.785

6.01.01.04 Equivalência Patrimonial -877.146 -957.920

6.01.01.01 Lucro Líquido Incluindo CSLL e IRPJ 768.655 862.116

6.01.02.07 Outros Tributos e Contribuições Sociais 9.503 9.153

6.01 Caixa Líquido Atividades Operacionais 950.059 481.769

6.01.01 Caixa Gerado nas Operações -16.921 -14.713

6.01.02.04 Outros Ativos Operacionais 4.304 -297

6.01.02.05 Fornecedores 1.404 -1.068

6.01.02.06 Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos -200 0

6.01.02.03 Depósitos Judiciais -13 -393

6.01.02 Variações nos Ativos e Passivos 966.980 496.482

6.01.02.01 Dividendo e Juros sobre Capital Próprio Recebidos 981.808 500.014

6.01.02.02 Tributos a Compensar -762 -2.144

DFs Individuais / Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Acumulado do Atual 
Exercício


01/01/2011 à 30/06/2011

Acumulado do Exercício 
Anterior


01/01/2010 à 30/06/2010
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5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 760.744 13.030 773.774

5.07 Saldos Finais 4.793.424 16 418.665 760.744 808.593 6.781.442

5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 747.709 0 747.709

5.05.02.03 Equiv. Patrim. s/Result. Abrang. Controladas e Coligadas 0 0 0 13.035 13.030 26.065

5.05.02 Outros Resultados Abrangentes 0 0 0 13.035 13.030 26.065

5.01 Saldos Iniciais 4.793.424 16 904.705 0 795.563 6.493.708

5.04.06 Dividendos 0 0 -486.040 0 0 -486.040

5.04 Transações de Capital com os Sócios 0 0 -486.040 0 0 -486.040

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 4.793.424 16 904.705 0 795.563 6.493.708

DFs Individuais / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2011 à 30/06/2011



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido
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5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 838.027 0 838.027

5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 851.108 15.518 866.626

5.07 Saldos Finais 4.793.424 16 1.116.180 -154.622 781.185 6.536.183

5.05.02 Outros Resultados Abrangentes 0 0 0 13.081 15.518 28.599

5.06.04 Dividendo 0 0 774.429 -774.429 0 0

5.06 Mutações Internas do Patrimônio Líquido 0 0 774.429 -774.429 0 0

5.05.02.03 Equiv. Patrim. s/Result. Abrang. Controladas e Coligadas 0 0 0 13.081 15.518 28.599

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 4.741.175 16 996.768 -234.278 765.667 6.269.348

5.01 Saldos Iniciais 4.741.175 16 996.768 -234.278 765.667 6.269.348

5.04.08 Dividendo Prescrito 0 0 0 2.977 0 2.977

5.04.06 Dividendos 0 0 -655.017 0 0 -655.017

5.04.01 Aumentos de Capital 52.249 0 0 0 0 52.249

5.04 Transações de Capital com os Sócios 52.249 0 -655.017 2.977 0 -599.791

DFs Individuais / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2010 à 30/06/2010



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido
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7.08.01.01 Remuneração Direta 1.538 1.453

7.08.01.02 Benefícios 0 52

7.08.01.03 F.G.T.S. 0 61

7.08.01 Pessoal 1.538 1.566

7.08.04.03 Lucros Retidos / Prejuízo do Período 747.709 838.027

7.07 Valor Adicionado Total a Distribuir 806.850 908.150

7.08 Distribuição do Valor Adicionado 806.850 908.150

7.08.02 Impostos, Taxas e Contribuições 30.785 33.495

7.08.03.01 Juros 26.772 35.015

7.08.03.02 Aluguéis 46 47

7.08.04 Remuneração de Capitais Próprios 747.709 838.027

7.08.03 Remuneração de Capitais de Terceiros 26.818 35.062

7.08.02.01 Federais 30.781 33.489

7.08.02.02 Estaduais 4 0

7.08.02.03 Municipais 0 6

7.02.02 Materiais, Energia, Servs. de Terceiros e Outros -11.435 -6.619

7.02.04 Outros -2.596 -2.442

7.03 Valor Adicionado Bruto -14.029 -9.059

7.02 Insumos Adquiridos de Terceiros -14.031 -9.061

7.06.02 Receitas Financeiras 16.417 31.595

7.01 Receitas 2 2

7.01.01 Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços 2 2

7.05 Valor Adicionado Líquido Produzido -86.713 -81.365

7.06 Vlr Adicionado Recebido em Transferência 893.563 989.515

7.06.01 Resultado de Equivalência Patrimonial 877.146 957.920

7.04.02.01 Amortização do Intangível de Concessão -72.595 -72.240

7.04 Retenções -72.684 -72.306

7.04.01 Depreciação, Amortização e Exaustão -89 -66

7.04.02 Outras -72.595 -72.240

DFs Individuais / Demonstração do Valor Adicionado 



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Acumulado do Atual 
Exercício


01/01/2011 à 30/06/2011

Acumulado do Exercício 
Anterior


01/01/2010 à 30/06/2010
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1.02.01.03.01 Clientes 188.291 195.738

1.02.01.03 Contas a Receber 188.291 195.738

1.02.01.09 Outros Ativos Não Circulantes 2.663.168 2.335.247

1.02.01.06 Tributos Diferidos 1.096.158 1.183.460

1.02.01 Ativo Realizável a Longo Prazo 4.002.967 3.787.268

1.02 Ativo Não Circulante 16.532.943 16.158.607

1.02.01.02.01 Títulos Mantidos até o Vencimento 55.350 72.823

1.02.01.02 Aplicações Financeiras Avaliadas ao Custo Amortizado 55.350 72.823

1.02.01.09.03 Derivativos 27 82

1.02.01.09.09 Investimentos ao Custo 116.654 116.654

1.02.01.09.08 Entidade de Previdência Privada 5.800 5.800

1.02.03 Imobilizado 5.965.171 5.786.465

1.02.01.09.10 Outros Créditos 222.109 222.099

1.02.01.09.05 Tributos a Compensar 159.592 138.966

1.02.01.09.04 Depósitos Judiciais 1.042.062 890.685

1.02.01.09.07 Ativo Financeiro da Concessão 1.091.624 934.646

1.02.01.09.06 Arrendamentos 25.300 26.315

1.02.04 Intangível 6.564.805 6.584.874

1.01.02.02 Aplicações Financeiras Avaliadas ao Custo Amortizado 43.744 42.533

1.01.02 Aplicações Financeiras 43.744 42.533

1.01.03 Contas a Receber 1.798.570 1.816.073

1.01.02.02.01 Títulos Mantidos até o Vencimento 43.744 42.533

1 Ativo Total 23.478.549 20.056.797

1.01.08.03.03 Arrendamentos 4.356 4.754

1.01.01 Caixa e Equivalentes de Caixa 4.402.947 1.562.897

1.01 Ativo Circulante 6.945.606 3.898.190

1.01.08.03 Outros 421.675 258.811

1.01.08 Outros Ativos Circulantes 421.675 258.811

1.01.08.03.02 Derivativos 92 244

1.01.08.03.01 Outros Créditos 417.227 253.813

1.01.04 Estoques 38.231 24.856

1.01.03.01 Clientes 1.798.570 1.816.073

1.01.06.01 Tributos Correntes a Recuperar 240.439 193.020

1.01.06 Tributos a Recuperar 240.439 193.020

DFs Consolidadas / Balanço Patrimonial Ativo



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual

30/06/2011

Exercício Anterior 
31/12/2010
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2.02.02.02.04 Entidade de Previdência Privada 493.030 570.877

2.02.02.02.03 Derivativos 442 7.883

2.02.02.02 Outros 1.025.618 1.150.475

2.02.02.02.07 Outras Contas a Pagar 94.782 141.123

2.02.02.02.06 Uso do Bem Público 436.526 429.632

2.02.02.02.05 Impostos, Taxas e Contribuições 838 960

2.02.01.01.01 Em Moeda Nacional 4.857.125 4.481.421

2.02.01.01 Empréstimos e Financiamentos 4.893.547 4.946.998

2.02.01 Empréstimos e Financiamentos 9.768.010 7.159.312

2.02.02 Outras Obrigações 1.025.618 1.150.475

2.02.01.02 Debêntures 4.874.463 2.212.314

2.02.01.01.02 Em Moeda Estrangeira 36.422 465.577

2.03.04 Reservas de Lucros 418.665 904.705

2.03.03 Reservas de Reavaliação 808.593 795.563

2.03.02 Reservas de Capital 16 16

2.03.04.08 Dividendo Adicional Proposto 0 486.040

2.03.04.01 Reserva Legal 418.665 418.665

2.02.04 Provisões 314.210 291.265

2.02.03.01 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 275.104 277.767

2.02.03 Tributos Diferidos 275.104 277.767

2.03.01 Capital Social Realizado 4.793.424 4.793.424

2.03 Patrimônio Líquido Consolidado 7.046.084 6.749.656

2.02.04.01 Provisões Fiscais Previdenciárias Trabalhistas e Cíveis 314.210 291.265

2.01.03 Obrigações Fiscais 505.474 455.248

2.01.02 Fornecedores 1.093.951 1.047.385

2.01.04 Empréstimos e Financiamentos 2.563.886 2.247.407

2.01.04.01.01 Em Moeda Nacional 616.259 615.201

2.01.04.01 Empréstimos e Financiamentos 1.024.951 619.383

2.01.01.02.01 Obrigações Estimadas com Pessoal 120.728 58.688

2 Passivo Total 23.478.549 20.056.797

2.02 Passivo Não Circulante 11.382.942 8.878.819

2.01 Passivo Circulante 5.049.523 4.428.322

2.01.01.02 Obrigações Trabalhistas 120.728 58.688

2.01.01 Obrigações Sociais e Trabalhistas 120.728 58.688

2.01.04.01.02 Em Moeda Estrangeira 408.692 4.182

2.01.05.02.05 Entidade de Previdência Privada 37.762 40.103

2.01.05.02.04 Derivativos 53.581 3.982

2.01.05.02.06 Taxas Regulamentares 139.745 123.541

2.01.05.02.08 Outras Contas a Pagar 483.344 410.868

2.01.05.02.07 Uso do Bem Público 27.610 17.287

2.01.05.02.01 Dividendos e JCP a Pagar 23.442 23.813

2.01.04.02.01 Debêntures 1.385.227 1.509.958

2.01.04.02 Debêntures 1.538.935 1.628.024

2.01.04.02.02 Encargos de Debêntures 153.708 118.066

2.01.05.02 Outros 765.484 619.594

2.01.05 Outras Obrigações 765.484 619.594

DFs Consolidadas / Balanço Patrimonial Passivo



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual

30/06/2011

Exercício Anterior 
31/12/2010
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2.03.05 Lucros/Prejuízos Acumulados 760.744 0

2.03.09 Participação dos Acionistas Não Controladores 264.642 255.948

DFs Consolidadas / Balanço Patrimonial Passivo



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual

30/06/2011

Exercício Anterior 
31/12/2010
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3.06.02 Despesas Financeiras -307.574 -564.593 -185.989 -368.423

3.07 Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro 454.841 1.177.891 560.008 1.319.652

3.08 Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro -160.758 -417.933 -200.238 -472.019

3.99 Lucro por Ação - (Reais / Ação)

3.06 Resultado Financeiro -182.050 -313.155 -84.124 -166.131

3.06.01 Receitas Financeiras 125.524 251.438 101.865 202.292

3.11 Lucro/Prejuízo Consolidado do Período 294.083 759.958 359.770 847.633

3.11.01 Atribuído a Sócios da Empresa Controladora 287.930 747.709 355.101 838.027

3.11.02 Atribuído a Sócios Não Controladores 6.153 12.249 4.669 9.606

3.08.01 Corrente -156.186 -361.268 -176.455 -388.957

3.08.02 Diferido -4.572 -56.665 -23.783 -83.062

3.09 Resultado Líquido das Operações Continuadas 294.083 759.958 359.770 847.633

3.02.01 Custo com Energia Elétrica -1.524.451 -2.943.113 -1.509.474 -2.916.782

3.02.02 Custo de Operação -329.572 -583.369 -255.036 -495.322

3.02 Custo dos Bens e/ou Serviços Vendidos -2.104.884 -3.991.110 -2.018.797 -3.818.004

3.05 Resultado Antes do Resultado Financeiro e dos Tributos 636.891 1.491.046 644.132 1.485.783

3.01 Receita de Venda de Bens e/ou Serviços 3.044.857 6.067.641 2.867.559 5.746.284

3.02.03 Custo do Serviço Prestado a Terceiros -250.861 -464.628 -254.287 -405.900

3.04.02 Despesas Gerais e Administrativas -141.273 -296.094 -70.816 -190.208

3.04.05 Outras Despesas Operacionais -56.678 -111.189 -53.866 -108.431

3.04.01 Despesas com Vendas -105.131 -178.202 -79.948 -143.858

3.03 Resultado Bruto 939.973 2.076.531 848.762 1.928.280

3.04 Despesas/Receitas Operacionais -303.082 -585.485 -204.630 -442.497

DFs Consolidadas / Demonstração do Resultado 



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual

01/04/2011 à 30/06/2011

Acumulado do Atual 
Exercício


01/01/2011 à 30/06/2011

Igual Trimestre do 
Exercício Anterior


01/04/2010 à 30/06/2010

Acumulado do Exercício 
Anterior


01/01/2010 à 30/06/2010
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6.02.02 Aquisições de Imobilizado -297.286 -281.147

6.02 Caixa Líquido Atividades de Investimento -709.207 -701.912

6.02.04 Operações de Arrendamento 3.609 0

6.02.03 Titulos e Valores Mobiliários 24.580 17.746

6.01.02.12 Outros Passivos Operacionais 87.105 169.575

6.01.02.09 Outras Obrigações com Entidade de Previdência Privada -35.485 -37.297

6.01.02.08 Outros Tributos e Contribuições Sociais 197 -34.789

6.01.02.11 Taxas Regulamentares 16.204 46.610

6.01.02.10 Encargos de Dívidas Pagos -363.467 -243.167

6.03.03 Dividendo e Juros sobre Capital Próprio Pagos -490.300 -649.113

6.03.02 Amortização de Principal de Empréstimos e Debêntures, 
Líquida de Derivativos

-547.541 -715.284

6.05.01 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 1.562.897 1.487.243

6.05 Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes 2.840.051 -109.794

6.03.01 Captação de Emprétimos e Debêntures 3.410.792 800.103

6.02.06 Venda de Ativo Não Circulante 0 4.716

6.02.05 Adições de Intangível -440.110 -440.934

6.03 Caixa Líquido Atividades de Financiamento 2.372.951 -564.294

6.02.08 Outros 0 -2.293

6.05.02 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 4.402.948 1.377.449

6.01.01.03 Provisão para Contingencias 19.569 -159.540

6.01.01.02 Depreciação e Amortização 388.142 334.245

6.01.01.05 Ganho com Plano de Pensão -44.704 -43.605

6.01.01.04 Encargos de Dívidas e Atualização Monetária e Cambiais 432.133 255.434

6.01 Caixa Líquido Atividades Operacionais 1.176.307 1.156.412

6.01.02.07 Imposto de Renda e Contribuições Sociais Pagos -326.941 -341.487

6.01.01.01 Lucro Líquido Incuindo CSLL e IRPJ 1.177.891 1.319.652

6.01.01 Caixa Gerado nas Operações 1.988.411 1.721.473

6.01.01.06 Perda na Baixa de Não Circulante 846 3.944

6.01.02.04 Depósitos Judiciais -122.906 -27.462

6.01.02.03 Operações de Arrendamento -2.196 0

6.01.02.06 Fornecedores 46.566 36.202

6.01.02.05 Outros Ativos Operacionais -119.207 -67.630

6.01.02 Variações nos Ativos e Passivos -812.104 -565.061

6.01.01.07 PIS e COFINS Diferidos 14.534 11.343

6.01.02.02 Tributos a Compensar -16.924 -27.169

6.01.02.01 Consumidores, Concessionárias e Permissionárias 24.950 -38.447

DFs Consolidadas / Demonstração do Fluxo de Caixa  - Método Indireto



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Acumulado do Atual 
Exercício


01/01/2011 à 30/06/2011

Acumulado do Exercício 
Anterior


01/01/2010 à 30/06/2010
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5.05.02.02 Tributos s/ Ajustes Instrumentos 
Financeiros

0 0 0 0 -13.427 -13.427 0 -13.427

5.05.02.01 Ajustes de Instrumentos Financeiros 0 0 0 0 39.492 39.492 0 39.492

5.05.02 Outros Resultados Abrangentes 0 0 0 0 26.065 26.065 0 26.065

5.06 Mutações Internas do Patrimônio Líquido 0 0 0 13.035 -13.035 0 42 42

5.06.04 Outras movimentações de acionistas não 
controladores

0 0 0 0 0 0 42 42

5.06.03 Tributos sobre a Realização da Reserva 
de Reavaliação

0 0 0 -6.699 6.699 0 0 0

5.06.02 Realização da Reserva Reavaliação 0 0 0 19.734 -19.734 0 0 0

5.07 Saldos Finais 4.793.424 16 418.665 760.744 808.593 6.781.442 264.642 7.046.084

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 4.793.424 16 904.705 0 795.563 6.493.708 255.948 6.749.656

5.01 Saldos Iniciais 4.793.424 16 904.705 0 795.563 6.493.708 255.948 6.749.656

5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 747.709 0 747.709 12.248 759.957

5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 747.709 26.065 773.774 12.248 786.022

5.04.06 Dividendos 0 0 -486.040 0 0 -486.040 -3.596 -489.636

5.04 Transações de Capital com os Sócios 0 0 -486.040 0 0 -486.040 -3.596 -489.636

DFs Consolidadas / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2011 à 30/06/2011



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido Participação dos Não 
Controladores

Patrimônio Líquido 
Consolidado
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5.05.02 Outros Resultados Abrangentes 0 0 0 0 28.599 28.599 -2.463 26.136

5.05.02.01 Ajustes de Instrumentos Financeiros 0 0 0 0 43.348 43.348 -3.733 39.615

5.07 Saldos Finais 4.793.424 16 1.116.180 -154.622 781.185 6.536.183 255.373 6.791.556

5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 838.027 0 838.027 9.606 847.633

5.05.02.02 Tributos s/ Ajustes Instrumentos 
Financeiros

0 0 0 0 -14.749 -14.749 1.270 -13.479

5.06.02 Realização da Reserva Reavaliação 0 0 0 -6.724 6.724 0 0 0

5.06.05 Outras movimentações de acionistas não 
controladores

0 0 0 0 0 0 -13.020 -13.020

5.06 Mutações Internas do Patrimônio Líquido 0 0 0 13.081 -13.081 0 -13.020 -13.020

5.06.01 Constituição de Reservas 0 0 0 19.805 -19.805 0 0 0

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 4.741.175 16 996.768 -234.278 765.667 6.269.348 267.431 6.536.779

5.04 Transações de Capital com os Sócios 52.249 0 119.412 -771.452 0 -599.791 -6.181 -605.972

5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 838.027 28.599 866.626 7.143 873.769

5.01 Saldos Iniciais 4.741.175 16 996.768 -234.278 765.667 6.269.348 267.431 6.536.779

5.04.07 Juros sobre Capital Próprio 0 0 -655.017 0 0 -655.017 0 -655.017

5.04.09 Dividendo Prescrito 0 0 0 2.977 0 2.977 0 2.977

5.04.01 Aumentos de Capital 52.249 0 0 0 0 52.249 0 52.249

5.04.06 Dividendos 0 0 774.429 -774.429 0 0 -6.181 -6.181

DFs Consolidadas / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2010 à 30/06/2010



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido Participação dos Não 
Controladores

Patrimônio Líquido 
Consolidado
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7.08.01 Pessoal 299.495 238.402

7.08 Distribuição do Valor Adicionado 4.691.969 4.371.819

7.08.01.02 Benefícios 83.052 38.419

7.08.01.01 Remuneração Direta 200.476 185.333

7.06 Vlr Adicionado Recebido em Transferência 260.379 214.776

7.05 Valor Adicionado Líquido Produzido 4.431.590 4.157.043

7.07 Valor Adicionado Total a Distribuir 4.691.969 4.371.819

7.06.01 Resultado de Equivalência Patrimonial 260.379 214.776

7.08.01.03 F.G.T.S. 15.967 14.650

7.08.03.01 Juros 579.735 410.355

7.08.03 Remuneração de Capitais de Terceiros 592.918 417.228

7.08.04 Remuneração de Capitais Próprios 759.958 847.633

7.08.03.02 Aluguéis 13.183 6.873

7.08.02.01 Federais 1.592.993 1.510.484

7.08.02 Impostos, Taxas e Contribuições 3.039.598 2.868.556

7.08.02.03 Municipais 7.102 6.119

7.08.02.02 Estaduais 1.439.503 1.351.953

7.08.04.03 Lucros Retidos / Prejuízo do Período 759.958 847.633

7.01.02.02 Outras 0 -2.527

7.01.02.01 Receitas com Construção da Infraestrutura de Concessão 464.017 403.464

7.01.04 Provisão/Reversão de Créds. Liquidação Duvidosa -37.418 -30.080

7.01.03 Receitas refs. à Construção de Ativos Próprios 180.899 483.300

7.01 Receitas 9.168.733 8.921.510

7.04.02.01 Amortização do Intangível de Concessão -92.026 -92.729

7.01.02 Outras Receitas 464.017 400.937

7.01.01 Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços 8.561.235 8.067.353

7.04 Retenções -404.474 -342.968

7.03 Valor Adicionado Bruto 4.836.064 4.500.011

7.04.02 Outras -92.026 -92.729

7.04.01 Depreciação, Amortização e Exaustão -312.448 -250.239

7.02.01 Custos Prods., Mercs. e Servs. Vendidos -3.288.691 -3.260.617

7.02 Insumos Adquiridos de Terceiros -4.332.669 -4.421.499

7.02.04 Outros -157.145 -134.992

7.02.02 Materiais, Energia, Servs. de Terceiros e Outros -886.833 -1.025.890

DFs Consolidadas / Demonstração do Valor Adicionado



(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Acumulado do Atual 
Exercício


01/01/2011 à 30/06/2011

Acumulado do Exercício 
Anterior


01/01/2010 à 30/06/2010
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Comentário do Desempenho

COMENTÁRIO DE DESEMPENHO DA COMPANHIA NO TRIMESTRE 
 
Análise de Resultados  
 
 
CPFL Energia (Controladora) 
  
Neste trimestre, o Lucro Líquido foi de R$ 287.930, sendo -18,9% (R$ 67.172) inferior ao mesmo 
trimestre do exercício anterior, devido basicamente aos resultados das participações societárias, 
conforme abaixo: 
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Comentário do Desempenho

COMENTÁRIO DE DESEMPENHO CONSOLIDADO 
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Receita Operacional Bruta 
 

A Receita Operacional Bruta no 2° trimestre de 2011 foi de R$ 4.515.489, representando um 
aumento de 7,0% (R$ 295.454) quando comparado com o mesmo período do exercício anterior.         

Os principais fatores desta variação foram: 
 

• Aumento de 6,1% (R$ 207.857) no fornecimento faturado e não faturado de energia 
elétrica, justificado pelo aumento de 5,9% nas tarifas médias praticadas principalmente 
em função dos reajustes tarifários e redução na quantidade de energia vendida de 
1,1%; 

• Aumento de 11,5% (R$ 30.878) no suprimento de energia, motivado principalmente 
pelo aumento de 23,6% no preço médio praticado nas vendas e redução de 9,7% na 
quantidade de energia vendida. 

• Aumento de 18,6% (R$ 59.323) em Outras Receitas Operacionais, com destaque para 
o aumento de R$ 62.937 na receita pela Disponibilidade da Rede Elétrica – TUSD, 
principalmente pela migração de clientes para o mercado livre. 

 

� Quantidade de Energia Vendida 
 

No 2° trimestre de 2011, houve uma queda de 1,1% na quantidade de energia vendida a 
consumidores finais.  

As classes residencial, comercial e industrial, que representam 85,1% da quantidade de energia 
vendida a consumidores finais no trimestre, registraram um crescimento de 2,2%, 3,6% e redução 
de 6,3% respectivamente, quando comparado com o mesmo trimestre do exercício anterior. As 
classes residencial e comercial são favorecidas pelo efeito acumulado da expansão da massa 
salarial e da concessão de crédito nos últimos anos, o que resultou em uma elevação do estoque 
de eletrodomésticos nas residências e em um forte dinamismo do comércio varejista. A classe 
residencial, embora favorecida, sofreu os impactos da queda de temperatura em relação ao 
mesmo período do ano anterior.  A quantidade vendida para a classe industrial apresentou queda 
em função da migração de diversos clientes para o mercado livre. 

Em relação à quantidade de energia vendida e transportada na área de concessão, que impacta 
tanto o fornecimento faturado como a cobrança da TUSD, houve um aumento de 2,7%  quando 
comparado com o mesmo período do exercício anterior.  

  
� Tarifas 

 
No 2° trimestre de 2011, as tarifas de fornecimento de energia praticadas, aumentaram em média 
5,9% devido, principalmente, aos seguintes reajustes tarifários das distribuidoras: 

• CPFL Paulista: 7,23% a partir de abril de 2011; 
• RGE: 6,74% a partir de junho de 2011; 
• CPFL Santa Cruz: 15,38%, CPFL Jaguari: 6,62%, CPFL Mococa: 9,77%, CPFL Leste 

Paulista: 16,44% e CPFL Sul Paulista: 7,11% todas a partir de fevereiro de 2011; 
• CPFL Piratininga: 5,66% a partir de outubro de 2010. 

 

 

Deduções da Receita Operacional 

As Deduções da Receita Operacional no 2° trimestre de 2011 foram de R$ 1.470.631, 
apresentando um aumento de 8,7% (R$ 118.155) em relação ao mesmo trimestre de 2010, o qual 
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Comentário do Desempenho

se refere principalmente ao aumento de 5,8% (R$ 59.785) do ICMS, Pis/Cofins em decorrência do 
fornecimento faturado e aumento de 20,7% (R$ 53.516) nos encargos de CCC e CDE.  

 

Custo com Energia Elétrica  

O Custo com Energia Elétrica neste trimestre totalizou R$ 1.524.451 representando um aumento 
de 1,0% (R$ 14.977) em relação ao mesmo período do ano anterior.  

 

� Energia Elétrica Comprada para Revenda 
 
O saldo de energia elétrica comprada para revenda foi de R$ 1.215.522, representando uma 
redução de 0,1% R$ 1.414, justificado pela redução de 2,4% na quantidade de energia 
comprada, compensado parcialmente pelo aumento do reajuste de tarifa de 2,3%. Note que a 
redução na quantidade se dá principalmente em função da entrada em operação dos projetos 
de Fóz do Chápeco e Bioenergia  

� Encargos do Uso do Sistema de Distribuição 
 
Aumento de 5,6% (R$ 16.392) nos encargos de uso do sistema de transmissão e distribuição 
devido principalmente aos Encargos de Conexão e Encargos de Serviço do Sistema (ESS), 
também em função da entrada em produção de Fóz do Chápeco e Epasa. 

  

Custos e Despesas Operacionais 

Desconsiderando o custo de construção da infraestrutura da concessão, os Custos e Despesas 
Operacionais neste trimestre foram de R$ 633.100, um aumento de 37,6% (R$ 172.167) quando 
comparado com o mesmo período do trimestre anterior. Esta variação deve-se principalmente à: 

 

• Aumento de 40,8% (R$ 59.636) em Pessoal, em função do programa de aposentadoria 
incentivada (R$ 47.528) e aos efeitos do Acordo Coletivo; 

• Aumento de 23,6% (R$ 25.967) em Serviços de Terceiros, em função de: (i) gastos 
com inventário físico de ativos, em atendimento à Resolução Aneel nº 367/09 (R$ 
11.339); (ii) despesa com call center, principalmente das controladas CPFL Paulista 
(R$ 2.416) e CPFL Piratininga (R$ 774); (iii) entrada em operação das usinas Foz do 
Chapecó, Bioenergia e Epasa (R$ 1.828);  

• Aumento de 27,3% (R$ 33.069) em Depreciações e Amortizações, devido basicamente 
ao início da entrada em operação de Foz do Chapecó (R$ 21.342) e Epasa (R$ 4.236). 

• Aumento de 135,9% (R$ 52.003) em Outras Despesas, principalmente em decorrência 
da variação das despesas legais e judiais (R$ 52.079) motivada principalmente pela 
Reversão de Provisões em 2010 relacionadas a discussão envolvendo a Majoração do 
PIS/COFINS (R$ 39.502) da controlada CPFL Paulista e da provisão no trimestre da 
contingência de ISS da controlada em conjunto Enercan (R$ 9.626). 
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Resultado Financeiro 

O Resultado Financeiro Líquido neste trimestre apresentou uma despesa de R$ 182.050, 
comparada com R$ 84.124 no mesmo período de 2010, representado um aumento na despesa de 
116,4% (R$ 97.926).  

 

 

� Aumento na receita financeira em R$ 23.659 (23,2%), principalmente: 
 

• Aumento nos rendimentos de aplicações financeiras (R$ 14.084), consequência do 
maior volume dos saldos aplicados no 2° trimestre de 2011 e aumento do CDI, e 
acréscimos de multas moratórias (R$ 7.387). 

 

� Aumento na despesa financeira em R$ 121.585 (65,4%), principalmente: 
 

• Aumento de R$ 61.798 (33,8%) em encargos de dívida em função da variação dos 
indexadores da dívida, em especial o CDI (25,9%) e do maior endividamento, neste 
trimestre, quando comparado com o mesmo trimestre do exercício anterior. Aumento 
de R$ 25.983 no Uso do Bem Público, devido basicamente a entrada em operação da 
usina Foz do Chápeco (R$ 20.363). 

• Redução dos Juros Capitalizados de R$ 32.547, devido à entrada em operação de Foz 
do Chapecó a partir de outubro de 2010 e Epasa a partir de dezembro 2010. 

 

Contribuição Social e Imposto de Renda 

  
Os tributos sobre o resultado no 2° trimestre de 2011, de R$ 160.758, apresentaram uma redução 
de 19,7% (R$ 39.480) em relação do mesmo trimestre de 2010, a qual reflete basicamente a 
redução no Lucro Antes dos Tributos (18,8%). 
 
  
Lucro Líquido e EBITDA 

 
Em função dos fatores expostos acima, o lucro líquido apurado neste trimestre, foi de R$ 294.083, 
sendo 18,3% (R$ 65.687) menor que o mesmo período de 2010. 

O EBITDA ajustado (Lucro líquido do trimestre excluindo os efeitos de entidade de previdência 
privada, depreciação, amortização, resultado financeiro, equivalência patrimonial, contribuição 
social e imposto de renda) para o 2° trimestre de 2011 foi de R$ 814.571, sendo 2,9% (R$ 23.251) 
maior que o EBITDA apurado no mesmo período de 2010. 

 

 

 

  

PÁGINA: 22 de 92

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2011 - CPFL ENERGIA SA Versão : 1



Comentário do Desempenho

COMENTÁRIO DE DESEMPENHO DAS CONTROLADAS/COLIGADAS 
 

Controlada/Coligada: Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL 

A controlada Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL é uma companhia aberta, e seu 
comentário de desempenho individual consta de suas Informações Trimestrais - ITR, de 30 de 
junho de 2011, arquivadas na CVM – Comissão de Valores Mobiliários. 
 

 

 

 

Controlada/Coligada: CPFL Geração de Energia S.A. 

A controlada CPFL Geração de Energia S/A é uma companhia aberta, e seu comentário de 
desempenho individual e consolidado consta de suas Informações Trimestrais – ITR, de 30 de 
junho de 2011, arquivadas na CVM – Comissão de Valores Mobiliários. 
 

 

 

 

Controlada/Coligada: Companhia Piratininga de Força e Luz 

A controlada Companhia Piratininga de Força e Luz é uma companhia aberta, e seu comentário de 
desempenho consta de suas Informações Trimestrais - ITR, de 30 de junho de 2011, arquivadas 
na CVM – Comissão de Valores Mobiliários. 
 
 
 
 
 
Controlada/Coligada: Rio Grande Energia S.A. 

A controlada Rio Grande Energia S/A é uma companhia aberta, e seu comentário de desempenho 
individual e consolidado consta de suas Informações Trimestrais – ITR, de 30 de junho de 2011, 
arquivadas na CVM – Comissão de Valores Mobiliários. 
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Notas Explicativas

 

1 
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CPFL ENERGIA S.A. 

 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES INTERMEDIÁRIAS 

EM 30 DE JUNHO DE 2011 

 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
( 1 )  CONTEXTO OPERACIONAL  

 

A CPFL Energia S.A. (“CPFL Energia” ou “Companhia”), é uma sociedade por ações de capital 
aberto, constituída com o objetivo principal de atuar como holding, participando no capital de outras 
sociedades, dedicadas primariamente às atividades de distribuição, geração e comercialização de 
energia elétrica no Brasil.  

A sede administrativa da Companhia está localizada na Rua Gomes de Carvalho, 1510 - 14º andar 
- Cj 2 - Vila Olímpia - São Paulo - SP - Brasil. 

A Companhia possui participações diretas e indiretas nas seguintes controladas operacionais 
(informações sobre área de concessão, número de clientes, capacidade de produção de energia e 
dados correlatos não são examinados pelos auditores independentes):  
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As reestruturações societárias relacionadas à associação com a ERSA estão descritas na nota 
34.2. 
 
 
 
( 2 )  APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES TRIMESTRAIS 

 
2.1 Base de preparação 

As informações trimestrais (“ITR´s”) individuais e consolidadas foram preparadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, seguindo as orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e estão sendo apresentadas de acordo com o CPC 21 – 
Demonstrações Intermediárias.  

A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), 
quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil e/ou com as 
práticas contábeis internacionais. 

As demonstrações financeiras individuais estão em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade (International Financial Reporting Standards – “IFRS”), emitidas pelo International 
Accounting Standard Board – IASB, exceto pela avaliação dos investimentos em controladas e 
controladas em conjunto que estão avaliadas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto 
que pelo IFRS deveriam ser registradas pelo método do custo ou valor justo. 

As demonstrações financeiras consolidadas também foram preparadas em completa conformidade 
com as normas IFRS e estão sendo apresentadas de acordo com o IAS 34 “Interim Financial 
Reporting”. 

As práticas e critérios contábeis adotados no preparo dessas Informações Trimestrais estão 
consistentes com aqueles adotados na elaboração das Demonstrações Financeiras de 31 de 
dezembro de 2010 e devem ser analisadas em conjunto. 

 

2.2 Base de mensuração 

As informações trimestrais foram preparadas tendo como base o custo histórico, exceto para os 
seguintes itens materiais registrado nos balanços patrimoniais: i) instrumentos financeiros 
derivativos mensurados ao valor justo, ii) instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, iii) ativos financeiros disponíveis para venda mensurados ao valor justo, iv) ativo 
imobilizado ajustado para refletir o “custo atribuído” na data de transição, e v) ativo atuarial que 
possui seu reconhecimento limitado ao valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na 
forma de reembolsos ou reduções futuras nas contribuições ao plano. 
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2.3 Uso de estimativas e julgamentos 

A preparação das informações trimestrais exige que a Administração da Companhia faça 
julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.  

Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. Desta forma, a Administração da Companhia revisa as estimativas e premissas 
adotadas de maneira contínua. Os ajustes oriundos no momento destas revisões são reconhecidos 
no período em que as estimativas são revisadas e também aplicadas de maneira prospectiva. 

As notas explicativas que requerem a adoção de premissas e estimativas, que estão sujeitas a um 
maior grau de incertezas e que possuam um risco de resultar em um ajuste material caso essas 
premissas e estimativas sofram mudanças significativas dentro do exercício financeiro são: 

• Nota 09 – Créditos e débitos fiscais diferidos; 

• Nota 10 – Ativo financeiro da concessão; 

• Nota 14 – Intangível; 

• Nota 18 – Entidade de previdência privada; 

• Nota 21 – Provisão para contingências, e 

• Nota 32 – Instrumentos financeiros e riscos operacionais. 

 

2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação 

A moeda funcional da Companhia é o Real, e as informações trimestrais individuais e consolidadas 
estão sendo apresentadas em milhares de reais. O arredondamento é realizado somente após a 
totalização dos valores. Desta forma, os valores em milhares apresentados quando somados 
podem não coincidir com os respectivos totais já arredondados. 

 

2.5 Base de consolidação 

(i) Combinações de negócios 

Para aquisições efetuadas a partir de 1º de janeiro de 2009, a Companhia mensura o ágio como o 
valor justo da contraprestação transferida incluindo o valor reconhecido de qualquer participação 
não-controladora na companhia adquirida, deduzindo o valor reconhecido líquido (geralmente o 
valor justo) dos ativos e passivos assumidos identificáveis, todos mensurados na data da 
aquisição. Quando o excedente é negativo, um ganho decorrente do acordo da compra é 
reconhecido imediatamente na demonstração de resultado do período.  

 (ii) Controladas e controladas em conjunto: 

As demonstrações financeiras de controladas e controladas em conjunto (joint venture) são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle (total ou 
compartilhado), se inicia até a data em que deixa de existir.  

Operações controladas em conjunto são operações onde as atividades do empreendimento, direta 
ou indiretamente, são controladas em conjunto com outros investidores, por meio de acordo 
contratual que exige consentimento unânime para as decisões financeiras e operacionais. 

As políticas contábeis de controladas e controladas em conjunto consideradas na consolidação 
estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. 
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Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de 
controladas e controladas em conjunto, assim como as coligadas, são reconhecidas através do 
método de equivalência patrimonial. 

As demonstrações financeiras consolidadas abrangem os saldos e transações da Companhia e de 
suas controladas. Os saldos e transações de ativos, passivos, receitas e despesas foram 
consolidados integralmente para as controladas integrais e proporcionalmente para as controladas 
em conjunto.  

Saldos e transações entre empresas do grupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas destas 
transações, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas.  Ganhos 
não realizados oriundos de transações com companhias investidas registrado por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na 
Companhia investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são 
eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de 
perda por redução ao valor recuperável. 

Respeitadas as condições descritas acima, a parcela relativa aos acionistas não controladores está 
evidenciada no patrimônio líquido e destacada após a demonstração do resultado em cada período 
apresentado.  

(iii) Aquisição de participação de acionistas não-controladores 

É registrada como transações entre acionistas. Conseqüentemente nenhum ágio é reconhecido 
como resultado de tais transações. 
 

2.6 Informações por segmento 

Um segmento operacional é um componente da Companhia (i) que possui atividades operacionais 
através das quais gera receitas e incorre em despesas, (ii) cujos resultados operacionais são 
regularmente revisados pela Administração na tomada de decisões sobre alocação de recursos e 
avaliação da performance do segmento, e (iii) para o qual haja informações financeiras 
individualizadas. 

A Administração da Companhia utiliza-se de relatórios para a tomada de decisões estratégicas 
segmentando os negócios em: (i) atividades de distribuição de energia elétrica (“Distribuição”); (ii) 
atividades de geração de energia elétrica (“Geração”); (iii) atividades de comercialização de 
energia e prestação de serviços (“Comercialização”); e (iv) outros, basicamente correspondendo a 
serviços corporativos e outras atividades não relacionadas nos itens anteriores.  

Estão incluídos na apresentação dos segmentos operacionais, itens diretamente a eles atribuíveis, 
bem como eventuais alocações necessárias, incluindo ativos intangíveis.  

 

2.7 Informações sobre participações societárias 

As participações societárias detidas pela Companhia nas controladas e controladas em conjunto, 
direta ou indiretamente, estão descritas na nota 1. Exceto (i) pelas controladas em conjunto 
ENERCAN, BAESA, Foz do Chapecó e EPASA que são consolidadas proporcionalmente, e (ii) o 
investimento registrado ao custo pela controlada Paulista Lajeado na Investco, as demais 
entidades são consolidadas de forma integral. 

Em 30 de junho de 2011, a participação de acionistas não controladores destacada no consolidado 
refere-se à participação de terceiros detida nas controladas CERAN e Paulista Lajeado. 

 

2.8 Demonstração do valor adicionado 

A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado (“DVA”) individual e consolidada nos 
termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são 
apresentadas como parte integrante das informações trimestrais. 
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( 3 ) SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS 

 

As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas informações trimestrais 
individuais e consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados. 

 

3.1 Contratos de Concessão 

O ICPC 01 – Contratos de Concessão estabelece diretrizes gerais para o reconhecimento e 
mensuração das obrigações e direitos relacionados em contratos de concessão  e é aplicável para 
situações em que o poder concedente controle ou regulamente quais serviços o concessionário 
deve prestar com a infraestrutura, a quem os serviços devem ser prestados e por qual preço, e 
controle qualquer participação residual significativa na infraestrutura no final do prazo da 
concessão.  

Atendidas estas definições, a infraestrutura das concessionárias de distribuição é segregada e 
movimentada desde a data de sua construção, cumprindo as determinações existentes nos CPCs 
e nas normas IFRSs, de modo que seja registrado nas demonstrações financeiras (i) um ativo 
intangível correspondendo ao direito de explorar a concessão mediante cobrança aos usuários dos 
serviços públicos, e (ii) um ativo financeiro correspondendo ao direito contratual incondicional de 
recebimento de caixa (indenização) mediante reversão dos ativos ao término da concessão. 

O valor do ativo financeiro da concessão é determinado pelo seu valor justo, apurado através da 
base de remuneração dos ativos estabelecida pelo órgão regulador. O ativo financeiro enquadra-se 
na categoria de disponível para venda e é atualizado  de acordo com a atualização de seu valor 
justo, tendo como contrapartida a conta de Reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. 

O montante remanescente é registrado no ativo intangível e corresponde ao direito de cobrar os 
consumidores pelos serviços de distribuição de energia elétrica, sendo sua amortização realizada 
de acordo com o padrão de consumo que reflita o benefício econômico esperado até o término da 
concessão. 

A prestação de serviços de construção da infraestrutura é registrada de acordo com o CPC 17 – 
Contratos de Construção, tendo como contrapartida um ativo financeiro correspondendo aos 
valores passíveis de indenização, e os montantes residuais classificados como ativo intangível que 
serão amortizados pelo prazo da concessão de acordo com o padrão econômico que contraponha 
a receita cobrada pelo consumo de energia elétrica. 

Em função (i) do modelo tarifário que não prevê margem de lucro para a atividade de construção 
da infraestrutura, (ii) da forma como as controladas gerenciam as construções através do alto grau 
de terceirização, e (iii) de não existir qualquer previsão de ganhos em construções nos planos de 
negócio da Companhia, a Administração  julga que as margens existentes nesta operação são 
irrelevantes, e portanto, nenhum valor adicional ao custo é considerado na composição da receita. 
Desta forma, as receitas e os respectivos custos de construção estão sendo apresentados na 
demonstração do resultado do período nos mesmos montantes.  

 

3.2 Instrumentos financeiros 

- Ativos financeiros 

Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou na data da 
negociação em que a Companhia ou suas controladas se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando os direitos 
contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. A Companhia e suas controladas possuem os 
seguintes principais ativos financeiros: 
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i. Registrados pelo valor justo por meio de resultado: são ativos mantidos para negociação ou 
designados como tal no momento do reconhecimento inicial. A Companhia e suas controladas 
gerenciam estes ativos e tomam decisões de compra e venda com base em seus valores 
justos de acordo com a gestão de riscos documentada e sua estratégia de investimentos. 
Estes ativos financeiros são registrados pelo respectivo valor justo, cujas mudanças são 
reconhecidas no resultado do período.  

Os principais ativos financeiros que a Companhia e suas controladas têm classificados nesta 
categoria são: (i) saldos bancários e aplicações financeiras (nota 5), (ii) títulos e valores 
mobiliários (nota 7) e (iii) derivativos (nota 32). 

ii. Mantidos até o vencimento: são ativos para os quais a Companhia e suas controladas 
possuem intenção e capacidade de manter até o vencimento. São reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo e, após seu reconhecimento inicial, mensurados pelo custo amortizado através 
do método dos juros efetivos, deduzidos de perdas por redução ao valor recuperável.  

A Companhia classificou nesta categoria o título recebível com a CESP (nota 7). 

iii. Empréstimos e recebíveis: são ativos com pagamentos fixos ou determináveis que não são 
cotados no mercado ativo. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e, após o 
reconhecimento inicial, reconhecidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos, deduzidos de perdas por redução ao valor recuperável.  

A Companhia e suas controladas têm como principais ativos financeiros classificados nesta 
categoria: (i) consumidores, concessionárias e permissionárias (nota 6) e, (ii) outros créditos 
(nota 11). 

iv. Disponíveis para venda: são ativos não derivativos designados como disponíveis para venda 
ou que não se classifiquem em nenhuma das categorias anteriores. Após o reconhecimento 
inicial, os juros calculados pelo método da taxa efetiva são reconhecidos na demonstração de 
resultado como parte da receita operacional líquida, enquanto que as variações para registro 
ao valor justo são reconhecidas na Reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. O 
resultado acumulado em reserva de avaliação patrimonial é transferido para o resultado do 
período no momento da realização do ativo.  

A Companhia e suas controladas têm como principal ativo financeiro classificado nesta 
categoria o direito à indenização ao término da concessão. A opção pela designação deste 
instrumento como disponível para venda deve-se a sua não classificação nas demais 
categorias descritas. Uma vez que a Administração acredita que a indenização se dará, no 
mínimo, conforme modelo de precificação de tarifas atual, o registro deste instrumento como 
empréstimos e recebíveis não é possível uma vez que a indenização não será fixa ou 
determinável, pelo fato de existirem incertezas em relação ao valor de sua recuperação dada 
a outras razões que não a deterioração do crédito. As principais incertezas devem-se ao risco 
de não reconhecimento de parte destes ativos pelo órgão regulador e de seus respectivos 
preços de reposição no término da concessão (nota 4). 

 

- Passivos financeiros 

Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que são originados ou na data de 
negociação em que a Companhia ou suas controladas se tornam parte das disposições contratuais 
do instrumento. A Companhia e suas controladas possuem os seguintes principais passivos 
financeiros: 

i. Mensurados pelo valor justo por meio do resultado: são os passivos financeiros que sejam: (i) 
mantidos para negociação no curto prazo, (ii) designados ao valor justo com o objetivo de 
confrontar os efeitos do reconhecimento de receitas e despesas a fim de se obter informação 
contábil mais relevante e consistente ou, (iii) derivativos. Estes passivos são registrados pelos 
respectivos valores justos e, para qualquer alteração na mensuração subsequente dos valores 
justos, a contrapartida é o resultado.  
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A Companhia e suas controladas classificaram nesta categoria os seguintes passivos 
financeiros: (i) algumas dívidas em moedas estrangeiras (nota 16) e, (ii) derivativos (nota 32). 

ii. Não mensurados pelo valor justo por meio do resultado: são os demais passivos financeiros 
que não se enquadram na classificação acima. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis e, posteriormente, registrados pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos. 

Os principais passivos financeiros classificados nesta categoria são: (i) fornecedores (nota 
15), (ii) empréstimos e financiamentos (nota 16), (iii) encargos de dívidas (nota 16); (iv) 
encargos de debêntures (nota 17); (v) debêntures (nota 17); (vi) uso do bem público (nota 22); 
e (vii) outras contas a pagar (nota 23). 

A Companhia realiza o registro contábil de garantias quando estas são concedidas para entidades 
não controladas ou quando a garantia é concedida em um percentual maior que o de sua 
participação. Tais garantias são inicialmente registradas ao valor justo, através de (i) um passivo 
que corresponde ao risco assumido do não pagamento da dívida e que é amortizado contra receita 
financeira ao mesmo tempo e proporção da amortização da divida, e (ii) um ativo que corresponde 
ao direito de ressarcimento pela parte garantida ou uma despesa antecipada em função das 
garantias, que é amortizado pelo recebimento de caixa de outros acionistas ou linearmente contra 
despesa financeira pelo prazo da garantia. 

Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e apresentados pelo valor líquido 
quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a intenção de liquidação em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  

 

- Capital social 

Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio 
líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. 

 

3.3 Arrendamentos: 

No começo de um contrato deve-se determinar se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
ativo específico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do contrato é dependente do 
uso daquele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo caso o contrato 
transfira o direito ao arrendatário de controlar o uso do ativo subjacente. 

Os arrendamentos nos quais os riscos e benefícios permanecem substancialmente com o 
arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos/recebimentos 
relacionados aos arrendamentos operacionais são reconhecidos como despesas/receitas na 
demonstração do resultado pelo método linear, durante o período do arrendamento. 

Os arrendamentos nos quais contemplam não só o direito de uso de ativos, mas também a 
transferência substancial dos riscos e benefícios para o arrendatário, são classificados como 
arrendamentos financeiros. 

Para os arrendamentos financeiros em que a Companhia ou suas controladas atuam como 
arrendatária, os bens são capitalizados ao ativo imobilizado no início do arrendamento em 
contrapartida a um passivo mensurado pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o 
valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. O imobilizado é depreciado de acordo 
com a política aplicável para o ativo. 

Para os arrendamentos financeiros em que a Companhia ou suas controladas atuam como 
arrendadora, o investimento é inicialmente reconhecido pelos custos incorridos na 
construção/aquisição do bem. 
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Em ambos os casos, as receitas/despesas financeiras são reconhecidas na demonstração do 
resultado do exercício durante o período do arrendamento de modo que seja obtida uma taxa 
constante sobre o saldo do investimento/passivo existente. 

 

3.4 Imobilizado: 

Os ativos imobilizados são registrados ao custo de aquisição, construção ou formação e estão 
deduzidos da depreciação acumulada e, quando aplicável, pelas perdas de redução ao valor 
recuperável acumuladas. Incluem ainda quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em 
condição necessária para que estes estejam em condição de operar da forma pretendida pela 
Administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão 
localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis.  

O processo de avaliação dos ativos de acordo com as regras do CPC e IFRS na data de transição 
foi realizado através da segregação em dois grupos: 

- Ativos avaliados pelo custo atribuído na data de transição: modelo adotado para os ativos 
construídos e postos em serviço a longa data em que não seja possível a reconstrução da 
formação de seu custo ou em que o custo associado a este levantamento não traga um benefício 
para a apresentação destas demonstrações financeiras. Desta forma, o custo destes ativos 
imobilizados na data de transição foi determinado de acordo com o seu respectivo valor de 
mercado (“custo atribuído”) e os valores reavaliados estão sendo apresentados tanto para o custo 
como para a depreciação acumulada. Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado 
tendo como contrapartida o patrimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais. 

- Ativos avaliados pelo custo histórico: modelo adotado pela Companhia para ativos recém 
construídos em que a base de formação do custo é facilmente comprovada e que os valores a 
custos históricos estejam próximos de seus respectivos valores de mercado. Para estes casos, as 
controladas procederam análise de modo a assegurar que a composição do custo esteja em 
consonância com as atuais práticas contábeis. 

O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido caso seja provável que 
traga benefícios econômicos para as controladas e se o custo puder ser mensurado de forma 
confiável, sendo baixado o valor do componente reposto. Os custos de manutenção são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. 

A depreciação é calculada pelo método linear, a taxas anuais variáveis de 2% a 20%, levando em 
consideração a vida útil estimada dos bens, conforme orientação e definição do órgão regulador. 
Para as geradoras sujeitas à regulamentação do Decreto 2003 de 1996 (controlada CERAN e as 
controladas em conjunto ENERCAN, BAESA e Foz do Chapecó), os ativos estão sendo 
depreciados pelas taxas estabelecidas pelo órgão regulador, desde que não ultrapassem o prazo 
da concessão. 

Os ganhos e perdas na alienação/baixa de um ativo imobilizado são apurados pela comparação 
dos recursos advindos da alienação com o valor contábil do bem, e são reconhecidos líquidos 
dentro de outras receitas/despesas operacionais. 

Os bens e instalações utilizados nas atividades reguladas são vinculados a esses serviços, não 
podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e 
expressa autorização da ANEEL. A ANEEL regulamenta a desvinculação de bens das concessões 
do Serviço Público de Energia Elétrica, concedendo autorização prévia para desvinculação de bens 
inservíveis à concessão, quando destinados à alienação e determina que o produto da alienação 
seja depositado em conta bancária vinculada para aplicação na concessão. 

 

3.5 Intangível: 

Inclui os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos como ágios e direito de exploração de 
concessões, software e servidão. 

PÁGINA: 39 de 92

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2011 - CPFL ENERGIA SA Versão : 1



Notas Explicativas

 

16 

O ágio (“goodwill”) resultante na aquisição de controladas é representado pela diferença entre o 
valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos 
ativos e passivos da controlada adquirida.  

O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. 
Os ágios, bem como os demais ativos intangíveis de vida útil indefinida, não estão sujeitos a 
amortização, sendo anualmente testados para verificar se os respectivos valores contábeis não 
superam os seus valores de recuperação.  

Os deságios são registrados como ganhos no resultado do período referente a aquisição. 

Nas demonstrações financeiras individuais, o ágio é incluído ao valor contábil do investimento, 
sendo apresentado como intangível nas demonstrações financeiras consolidadas. 

O ativo intangível que corresponde ao direito de exploração de concessões pode ter três origens 
distintas, fundamentadas pelos argumentos a seguir: 

i. Adquiridos através de combinações de negócios: A parcela do ágio oriunda de combinações 
de negócios que corresponde ao direito de exploração da concessão está sendo apresentado 
como ativo intangível. Estes valores são amortizados com base na curva do lucro líquido 
projetado das concessionárias para o prazo remanescente da concessão. 
 

ii. Investimentos na infraestrutura (aplicação do ICPC 01 – Contratos de Concessão): Em função 
dos contratos de concessão de distribuição de energia elétrica firmados pelas controladas, o 
ativo intangível é registrado correspondendo ao direito que os concessionários possuem de 
cobrar os usuários pelo uso da infraestrutura da concessão. Uma vez que o prazo para 
exploração é definido contratualmente, este ativo intangível de vida útil definida é amortizado 
pelo prazo de concessão de acordo com uma curva que reflita o padrão de consumo em 
relação aos benefícios econômicos esperados. Para mais informações vide nota 3.1. 

 
Os itens que compõem a infraestrutura são vinculados diretamente à operação da 
Companhia, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária 
sem a prévia e expressa autorização da ANEEL. A ANEEL regulamenta a desvinculação de 
bens das concessões do Serviço Público de Energia Elétrica, concedendo autorização prévia 
para desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando destinados à alienação e 
determina que o produto da alienação seja depositado em conta bancária vinculada para 
aplicação na concessão. 
 

iii. Uso do Bem Público: Algumas concessões de geração foram concedidas mediante a 
contraprestação de pagamentos para a União a título de Uso do Bem Público. O registro desta 
obrigação na data da assinatura dos respectivos contratos, a valor presente, teve como 
contrapartida a conta de ativo intangível. Estes valores, capitalizados pelos juros incorridos da 
obrigação até a data de entrada em operação, estão sendo amortizados linearmente pelo 
período remanescente da concessão.   

 

3.6 Redução ao valor recuperável (“impairment”) 

- Ativos financeiros 

Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data 
de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável que pode ocorrer após o reconhecimento inicial desse ativo, e que tenha um efeito 
negativo nos fluxos de caixa futuros projetados. 

A Companhia e suas controladas avaliam a evidência de perda de valor para recebíveis e títulos 
de investimentos mantidos até o vencimento tanto no nível individualizado como no nível coletivo 
para todos os títulos significativos. Recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento que não 
são individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto a perda de valor por 
agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares. 

PÁGINA: 40 de 92

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2011 - CPFL ENERGIA SA Versão : 1



Notas Explicativas

 

17 

Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências 
históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração quanto as premissas se as 
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão 
maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. 

A redução do valor recuperável de um ativo financeiro é reconhecida como segue: 

• Custo amortizado: pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros 
fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas 
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. 
Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da 
reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, 
a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. 

• Disponíveis para venda: pela diferença entre o custo de aquisição, líquido de qualquer 
reembolso e amortização do principal, e o valor justo atual, decrescido de qualquer 
redução por perda de valor recuperável previamente reconhecida no resultado. As perdas 
são reconhecidas no resultado. 

Nos casos onde em períodos subsequentes ao reconhecimento da perda, tenha sido identificado 
um aumento (ganho), a perda de valor é revertida contra o montante da reversão reconhecido no 
resultado. Todavia, qualquer recuperação subsequente no valor justo de um ativo financeiro 
disponível para venda para o qual tenha sido registrada perda do valor recuperável, é reconhecida 
na Reserva de avaliação patrimonial. 

 

- Ativos não financeiros 

Os ativos não financeiros com vida útil indefinida, como o ágio, são testados anualmente para a 
verificação se os valores contábeis não superam os respectivos valores de realização. Os demais 
ativos sujeitos à amortização são submetidos ao teste de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil possa não ser recuperável. 

O valor da perda corresponderá ao excesso do valor contábil comparado ao valor recuperável do 
ativo, representado pelo maior valor entre o seu valor justo, líquido dos custos de venda do bem, 
ou o seu valor em uso. 

Uma das formas utilizadas para avaliação do impairment são os testes realizados com base em 
seu valor em uso. Para estes casos, os ativos (ex: ágio) são segregados e agrupados nos 
menores níveis existentes para os quais existam fluxos de caixa identificáveis (Unidade Geradora 
de Caixa – “UGC”). Caso seja identificado um problema de realização, a respectiva perda é 
registrada na demonstração do resultado. Exceto pelo ágio em que a perda não pode ser revertida 
no período subseqüente, anualmente também é realizada uma análise para possível reversão do 
impairment. 

O ágio integrante do valor contábil de um investimento em uma coligada, por não ser reconhecido 
individualmente, é testado em conjunto com o valor total do investimento, como se fosse um ativo 
único.  

  

3.7 Provisões 

As provisões são reconhecidas em função de um evento passado quando há uma obrigação legal 
ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e se for provável a exigência de um 
recurso econômico para liquidar esta obrigação. Quando aplicável, as provisões são apuradas 
através do desconto dos fluxos de desembolso de caixa futuros esperados a uma taxa que 
considera as avaliações atuais de mercado e os riscos específicos para o passivo. 
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3.8 Benefícios a empregados 

As controladas possuem benefícios pós-emprego e planos de pensão, reconhecidos pelo regime 
de competência em conformidade com o CPC 33 – Benefícios a Empregados. Apesar dos planos 
possuírem particularidades, tem as seguintes características: 

i. Plano de Contribuição Definida: plano de benefícios pós-emprego pelo qual a Companhia 
paga contribuições fixas para uma entidade separada não possuindo qualquer 
responsabilidade sobre as insuficiências atuariais desse plano. As obrigações são 
reconhecidas como despesas no resultado do período em que os serviços são prestados. 

 
ii. Plano de Benefício Definido: A obrigação líquida é calculada pela diferença entre o valor 

presente da obrigação atuarial obtida através de premissas, estudos biométricos e taxas de 
juros condizentes com os rendimentos de mercado, e o valor justo dos ativos do plano na data 
do balanço. A obrigação atuarial é anualmente calculada por atuários independentes através 
do método da unidade de crédito projetada. As controladas utilizam-se do corredor para evitar 
que oscilações nas condições macroeconômicas distorçam o resultado do período. Desta 
forma, as diferenças acumuladas entre as estimativas atuariais e os resultados reais não são 
registrados nas demonstrações financeiras a menos que excedam 10% do maior valor entre o 
passivo e ativo dos planos. Os ganhos e perdas não registrados que ultrapassarem este limite 
são registrados ao resultado do exercício pelo prazo esperado de serviço remanescente dos 
funcionários. Para os casos em que o plano se torne superavitário e exista a necessidade de 
reconhecimento de um ativo, tal reconhecimento é limitado ao total de quaisquer custos de 
serviço passado não reconhecidos e o valor presente dos benefícios econômicos disponíveis 
na forma de reembolsos ou reduções futuras nas contribuições ao plano. 

 

3.9 Dividendos e juros sobre capital próprio 

De acordo com a legislação brasileira, a Companhia é requerida a distribuir como dividendo anual 
mínimo obrigatório 25% do lucro líquido ajustado quando previsto no Estatuto Social. De acordo 
com as práticas contábeis internacionais, CPC 24 e ICPC 08, apenas o dividendo mínimo 
obrigatório pode ser provisionado, já o dividendo declarado ainda não aprovado, só deve ser 
reconhecido como passivo nas demonstrações financeiras após aprovação pelo órgão 
competente. Desta forma, serão mantidos no patrimônio líquido, em conta de dividendo adicional 
proposto, em virtude de não atenderem aos critérios de obrigação presente na data das referidas 
demonstrações.  

Conforme definido no Estatuto Social da Companhia e em consonância com a legislação societária 
vigente, compete ao Conselho de Administração a declaração de dividendos e juros sobre o capital 
próprio intermediários apurados através de balanço semestral. A declaração de dividendos 
intermediários na data base 30 de junho só é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras da Companhia após a data de deliberação do Conselho de Administração.  

Com a nova prática contábil, os juros sobre o capital próprio não mais transitam pela 
demonstração do resultado do exercício, estando os efeitos demonstrados apenas na mutação do 
patrimônio líquido e na taxa efetiva de imposto de renda e contribuição social. 

 

3.10 Reconhecimento de receita 

A receita operacional do curso normal das atividades das controladas é medido pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe 
evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos foram transferidos para o 
comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, 
de que os custos associados possam ser estimados de maneira confiável, e de que o valor da 
receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável.  
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A receita de distribuição de energia elétrica é reconhecida no momento em que a energia é 
faturada. A receita não faturada, relativa ao ciclo de faturamento mensal, é apropriada 
considerando-se como base a carga real de energia disponibilizada no mês e o índice de perda 
anualizado. Historicamente, a diferença entre a receita não faturada estimada e o consumo real, a 
qual é reconhecida no mês subseqüente, não tem sido relevante. A receita proveniente da venda 
da geração de energia é registrada com base na energia assegurada e com tarifas especificadas 
nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A 
receita de comercialização de energia é registrada com base em contratos bilaterais firmados com 
agentes de mercado e devidamente registrados na CCEE – Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica. Não existe consumidor que isoladamente represente 10% ou mais do total do 
faturamento.  

A receita referente à prestação de serviços é registrada no momento em que o serviço foi 
efetivamente prestado, regido por contrato de prestação de serviços entre as partes. 

As receitas dos contratos de construção são reconhecidas pelo método da percentagem 
completada (“preço fixo”), sendo as perdas reconhecidas na demonstração do resultado quando 
incorridas.  

 

3.11 Imposto de Renda e Contribuição Social 

As despesas de imposto de renda e contribuição social do período são calculadas e registradas 
conforme legislação vigente e incluem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto para os casos em que estiverem 
diretamente relacionados a itens registrados diretamente no patrimônio líquido ou na Reserva de 
avaliação patrimonial que já são reconhecidos líquidos destes efeitos fiscais. 

O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do período. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação.   

A Companhia e determinadas controladas registraram em suas demonstrações financeiras os 
efeitos dos créditos de imposto de renda e contribuição social sobre prejuízos fiscais, bases 
negativas da contribuição social e diferenças temporariamente indedutíveis, suportados por 
previsão de geração futura de bases tributáveis de imposto de renda e contribuição social, 
aprovadas anualmente pelo Conselho de Administração e apreciadas pelo Conselho Fiscal. As 
controladas registraram, também, créditos fiscais referentes ao benefício de ágios incorporados, os 
quais estão sendo amortizados proporcionalmente aos lucros líquidos individuais projetados para o 
período remanescente de cada contrato de concessão.  

Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.  

Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e 
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 
 

3.12 Resultado por ação 

O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas 
controladores da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no 
respectivo período. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações 
em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito 
diluidor, nos períodos apresentados, nos termos do CPC 41 e IAS 33. 
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3.13 Ativos e passivos regulatórios 

Em consonância com o entendimento preliminar do IASB/CPC, ativos e passivos regulatórios não 
podem ser registrados nas demonstrações financeiras da Companhia por não atenderem os 
requerimentos de ativos e passivos descritos na Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Contábeis. Desta forma, os direitos ou compensações somente 
são refletidos nas demonstrações financeiras no momento do consumo de energia elétrica por 
parte dos clientes cativos. 

 

( 4 )  DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO 

Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, 
tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm 
sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 
valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 

- Imobilizado e intangível 

O valor justo do imobilizado e intangível reconhecido em função de uma combinação de negócios é 
baseado em valores de mercado. O valor de mercado da propriedade é o valor estimado para o 
qual um ativo poderia ser trocado na data de avaliação entre partes conhecedoras e interessadas 
em uma transação sob condições normais de mercado. O valor justo dos itens do ativo imobilizado 
é baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos através de preços de mercado 
cotados para itens semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quando apropriado. 

- Instrumentos financeiros 

Os instrumentos financeiros reconhecidos a valores justos foram registrados através da cotação 
em mercado ativo para os respectivos instrumentos, ou valorizados através de modelo de 
precificação, aplicados individualmente para cada transação, levando em consideração os fluxos 
futuros de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor presente por 
taxas obtidas através das curvas de juros de mercado, tendo como base, sempre que disponível, 
informações obtidas pelo site da BM&F, BOVESPA e ANDIMA. Desta forma, o valor de mercado 
de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente 
pelo fator de desconto (referente à data de vencimento do título) obtido da curva de juros de 
mercado em reais. 

Os ativos financeiros classificados como disponível para venda referem-se ao direito à indenização 
que será paga pela União no momento da reversão dos ativos das concessionárias de distribuição. 
A metodologia adotada para valorização a mercado destes ativos tem como ponto de partida o 
processo de revisão tarifária das distribuidoras. Este processo, realizado a cada quatro ou cinco 
anos de acordo com cada concessionária, consiste na reavaliação ao preço de mercado da 
infraestrutura de distribuição. Esta base de avaliação é utilizada para precificação da tarifa que 
anualmente, até o momento do próximo processo de revisão tarifária, é reajustada tendo como 
parâmetro os principais índices de inflação. 

Apesar da metodologia e critérios de avaliação da indenização no momento da reversão dos ativos 
ainda não ter sido definida pela União, a Administração da Companhia acredita que a indenização 
será avaliada tendo como base, no mínimo, o modelo de precificação das tarifas. Desta forma, no 
momento da revisão tarifária, cada concessionária ajusta a posição do ativo financeiro base para 
indenização aos valores homologados pelo órgão regulador e utiliza o IGP-M como melhor 
estimativa para ajustar a base original ao respectivo valor justo nas datas subsequentes, em 
consonância com o processo de Reajuste Tarifário. 
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( 5 )  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 

As aplicações financeiras correspondem a operações de curto prazo realizadas com instituições 
que operam no mercado financeiro nacional, tendo como características liquidez diária, baixo risco 
de crédito e remuneração equivalente, na média, a 100% do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). 

 

 

( 6 )  CONSUMIDORES, CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS 

No consolidado, o saldo é oriundo, principalmente, das atividades de fornecimento de energia 
elétrica, cuja composição em 30 de junho de 2011 e em 31 de dezembro de 2010, é como segue: 
 

 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa: 

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir: 
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( 7 )  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

Através de instrumento particular de Cessão de Crédito, a Companhia adquiriu em 2005 o crédito 
proveniente do Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica entre a Companhia Energética de 
São Paulo (“CESP”) (vendedora) e CPFL Brasil (compradora), correspondente ao fornecimento de 
energia por um período de 8 anos. O montante de recursos entregue pela Companhia à CESP será 
liquidado pela CPFL Brasil com os recursos provenientes da aquisição da energia produzida por 
aquela empresa. 

Na controladora, em 30 de junho de 2011, o saldo no ativo circulante é de R$ 43.744 (R$ 42.533 
em 31 de dezembro de 2010), e no ativo não circulante é de R$ 22.180 (R$ 39.216 em 31 de 
dezembro de 2010). Esta operação é remunerada com juros anuais de 17,5% a.a., mais variação 
anual do IGP-M, e está sendo amortizada através de parcelas mensais, no valor correspondente à 
transação de compra de energia.  

 

 

( 8 )  TRIBUTOS A COMPENSAR 
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( 9 )  CRÉDITOS E DÉBITOS 

 
9.1- Composição dos créditos
 

  
 
9.2 - Beneficio fiscal do ágio 
 
O benefício fiscal do ágio incorporado refere
aquisição incorporado e está registrado de acordo com os conceitos das 
e nº 349/01 e ICPC 09 - 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial
está sendo realizado de forma proporcional à amortização dos ágios incorporados que o 
originaram, conforme o lucro líquido projetado das controlada
concessão, demonstrado na nota 
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 FISCAIS DIFERIDOS 

réditos e débitos fiscais: 

gio incorporado: 

O benefício fiscal do ágio incorporado refere-se ao crédito fiscal calculado sobre o ágio de 
aquisição incorporado e está registrado de acordo com os conceitos das Instruções CVM nº 319/99 

 Demonstrações Contábeis Individuais, Demons
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial
está sendo realizado de forma proporcional à amortização dos ágios incorporados que o 
originaram, conforme o lucro líquido projetado das controladas durante o prazo remanescente da 
concessão, demonstrado na nota 14. 

 

 

se ao crédito fiscal calculado sobre o ágio de 
Instruções CVM nº 319/99 

Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial. O benefício 
está sendo realizado de forma proporcional à amortização dos ágios incorporados que o 

s durante o prazo remanescente da 
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9.3 – Saldos acumulados sobre diferenças temporariamente indedutíveis: 
 

 
 
 
9.4 - Reconciliação dos montantes de Contribuição Social e Imposto de Renda registrados 
nos resultados dos trimestres e semestres findos em 30 de junho de 2011 e 2010: 
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( 10 ) ATIVO FINANCEIRO DA CONCESSÃO 

 

 

O saldo refere-se ao valor justo do ativo financeiro correspondente ao direito estabelecido nos 
contratos de concessões das distribuidoras de energia de receber caixa no momento da reversão 
dos ativos ao término da concessão.  

Conforme modelo tarifário vigente, a remuneração do ativo é reconhecida no resultado mediante 
faturamento dos consumidores e sua realização ocorre no momento do recebimento das contas de 
energia elétrica. A diferença para ajustar o saldo ao respectivo valor justo é registrada como 
contrapartida na conta de Reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. 

 
 

( 11 ) OUTROS CRÉDITOS 

 

 

( 12 ) INVESTIMENTOS 
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12.1 - Participações Societárias Permanentes por equivalência patrimonial: 

As principais informações sobre os investimentos em participações societárias permanentes 
diretas, são como segue:  

 

 
(*) Quantidade de quotas 

 

12.2 – Mais valia de ativos e ágio  

A mais valia de ativos refere-se basicamente ao direito de explorar a concessão, adquirido através 
de combinações de negócios. O ágio refere-se basicamente à aquisição de investimentos que 
estão suportados pela perspectiva de rentabilidade futura.  

Nas demonstrações financeiras consolidadas estes valores foram reclassificados para o grupo de 
Intangível. 
 
 

12.3 – Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”) a receber: 

 

Após deliberação da AGO/AGE, a Companhia registrou neste semestre R$ 604.450 a título de 
dividendo e juros sobre o capital próprio a receber de 2010. Neste semestre, R$ 981.808 foram 
pagos pelas controladas à Companhia. Adicionalmente, neste semestre as controladas declararam 
R$ 101.560 (R$ 86.326 líquido de imposto de renda retido na fonte) como JCP intermediários, 
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referentes ao resultado do primeiro semestre de 2011. Em função da aprovação pelo Conselho de 
Administração em junho de 2011, este montante foi registrado como contas a receber de acord
com item 3.9. 
 
 
 
( 13 ) IMOBILIZADO 

 

 

 

Conforme mencionado no item 3.4
custo atribuído (“deemed cost
estão registrados ao custo de aquisição, que
respectivos valores de mercado. Os ativos imobilizados foram avaliados ao seu respectivo valor de 
mercado, com base em laudo de avaliação preparado por empresa de engenharia independente 
especializada em avaliação patrimonial. A mais va
para a data-base 1º de janeiro de 2009 e registrada no patrimônio líquido na conta de Reserva de 
avaliação patrimonial.  
 
Em conformidade com o CPC 20, os juros referentes aos empréstimos tomados pelas controlada
para o financiamento das obras são capitalizados durante a fase de construção
detalhes sobre montantes capitalizados e taxa de juros adotada vide nota 29
 
 
 
( 14 ) INTANGÍVEL 
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referentes ao resultado do primeiro semestre de 2011. Em função da aprovação pelo Conselho de 
Administração em junho de 2011, este montante foi registrado como contas a receber de acord

no item 3.4, determinados ativos foram avaliados na data de transição pelo 
deemed cost”), enquanto que outros (ativos das usinas recentemente construídas) 

de aquisição, que, na avaliação da Administração
respectivos valores de mercado. Os ativos imobilizados foram avaliados ao seu respectivo valor de 
mercado, com base em laudo de avaliação preparado por empresa de engenharia independente 
especializada em avaliação patrimonial. A mais valia no montante de R$ 1.002.991 foi apurada 

base 1º de janeiro de 2009 e registrada no patrimônio líquido na conta de Reserva de 

Em conformidade com o CPC 20, os juros referentes aos empréstimos tomados pelas controlada
para o financiamento das obras são capitalizados durante a fase de construção
detalhes sobre montantes capitalizados e taxa de juros adotada vide nota 29. 

referentes ao resultado do primeiro semestre de 2011. Em função da aprovação pelo Conselho de 
Administração em junho de 2011, este montante foi registrado como contas a receber de acordo 

 

, determinados ativos foram avaliados na data de transição pelo 
”), enquanto que outros (ativos das usinas recentemente construídas) 

na avaliação da Administração, estão próximos dos 
respectivos valores de mercado. Os ativos imobilizados foram avaliados ao seu respectivo valor de 
mercado, com base em laudo de avaliação preparado por empresa de engenharia independente 

lia no montante de R$ 1.002.991 foi apurada 
base 1º de janeiro de 2009 e registrada no patrimônio líquido na conta de Reserva de 

Em conformidade com o CPC 20, os juros referentes aos empréstimos tomados pelas controladas 
para o financiamento das obras são capitalizados durante a fase de construção. Para mais 
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14.1 Intangível adquirido em combinações de negócios 
 
A composição do ativo intangível correspondente ao direito de explorar a concessão, adquirido em 
combinações de negócios está demonstrada a seguir: 
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14.2 Movimentação do ativo intangível:
 
A movimentação do ativo intangível para o 
 

 
 
Em conformidade com o CPC 20, os juros 
são capitalizados para os ativos intangíveis qualificáveis
capitalizados e taxa de juros adotada vide nota 29. 
 

 

  
( 15 ) FORNECEDORES 
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.2 Movimentação do ativo intangível: 

do ativo intangível para o semestre findo em 30 de junho de 2011

Em conformidade com o CPC 20, os juros referentes aos empréstimos tomados pelas controladas 
são capitalizados para os ativos intangíveis qualificáveis. Para mais detalhes sobre montantes 

adotada vide nota 29.  

 

de 2011 é como segue: 

 

referentes aos empréstimos tomados pelas controladas 
. Para mais detalhes sobre montantes 
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( 16 ) ENCARGOS DE DÍVIDAS, EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
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Conforme segregado nos quadros acima, a Companhia e suas controladas, em consonância com 
os CPCs 38 e 39, classificaram suas dívidas como (i) passivos financeiros não mensurados ao 
valor justo (ou mensuradas ao custo), e (ii) passivos financeiros mensurados ao valor justo contra 
resultado.  

A classificação como passivos financeiros mensurados ao valor justo tem o objetivo de confrontar 
os efeitos do reconhecimento de receitas e despesas oriundas da marcação a mercado dos 
derivativos de proteção, atrelados às respectivas dívidas de modo a obter uma informação contábil 
mais relevante e consistente. Em 30 de junho de 2011, o saldo da dívida designada ao valor justo 
da controlada CPFL Paulista totalizava R$ 404.792 (R$ 424.827 em 31 de dezembro de 2010), 
enquanto que o valor correspondente ao custo era de R$ 409.503 (R$ 429.792 em 31 de dezembro 
de 2010). 

A mudança do valor justo desta dívida é reconhecida no resultado financeiro da controlada. O 
ganho obtido na marcação a mercado da referida dívida no montante de R$ 4.711 (R$ 4.965 em 31 
de dezembro de 2010) está sendo compensado pelo efeito de R$ 6.281 (R$ 7.607 em 31 de 
dezembro de 2010) obtido com a marcação a mercado do instrumento financeiro derivativo, 
contratado para proteção da variação cambial (nota 32), gerando uma perda líquida de R$ 1.570  
(R$ 2.642 em 31 de dezembro de 2010). 
 

Principais captações no período:  

Moeda Nacional 

 
BNDES – Investimento: 
 
FINEM V (CPFL Paulista) – A controlada obteve a aprovação de financiamento junto ao BNDES 
em 2010, no montante de R$ 291.043 que faz parte de uma linha de crédito do FINEM, a ser 
aplicado na implementação do plano de investimento para o 2º semestre de 2010 e do ano de 
2011. Neste semestre não houve liberação e o saldo remanescente de R$ 157.971 está previsto 
para ser liberado até o término do exercício de 2011. Os juros serão pagos trimestralmente e a 
partir de 15 de fevereiro de 2012 as amortizações serão efetuadas mensalmente. 
 
 

PÁGINA: 56 de 92

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2011 - CPFL ENERGIA SA Versão : 1



Notas Explicativas

 

33 

FINAME (CPFL Paulista) – A controlada obteve a aprovação de financiamento junto ao BNDES 
em 2009, no montante de R$ 92.183, que faz parte de uma linha de crédito do FINAME, a ser 
aplicado na aquisição de equipamentos do Sistema Elétrico em 2010 e 2011. Neste semestre a 
Companhia recebeu o montante de R$ 14.609 e o saldo remanescente de R$ 41.560 está previsto 
para ser liberado até o término do exercício de 2011. Os juros serão pagos trimestralmente e a 
partir de 15 de janeiro de 2012 as amortizações serão efetuadas mensalmente. 
  
FINEM IV (CPFL Piratininga)  A controlada obteve a aprovação de financiamento junto ao BNDES 
em 2010, no montante de R$ 165.621, que faz parte de uma linha de crédito do FINEM, a ser 
aplicada na implementação do plano de investimento para o 2º semestre de 2010 e para o ano de 
2011. Neste semestre não houve liberação e o saldo remanescente de R$ 97.501 está previsto 
para ser liberado até o término do exercício de 2011. Os juros serão pagos trimestralmente durante 
o período de carência e mensalmente, juntamente com as parcelas do principal, durante o período 
de amortização. 
 
FINAME (CPFL Piratininga) - A controlada obteve a aprovação de financiamento junto ao BNDES 
em 2009, no montante de R$ 48.116, que faz parte de uma linha de crédito do FINAME, a ser 
aplicado na aquisição de equipamentos do Sistema Elétrico em 2010 e 2011. Neste semestre, 
recebeu o montante de R$ 6.276 e o saldo remanescente de R$ 18.981 está previsto para ser 
liberado até o término do exercício de 2011. Os juros serão pagos trimestralmente e a partir de 15 
de janeiro de 2012 as amortizações serão efetuadas mensalmente. 

FINAME (RGE) - A controlada obteve a aprovação de financiamento junto ao BNDES em 2009, no 
montante de R$ 32.419, que faz parte de uma linha de crédito do FINAME, a ser aplicado na 
aquisição de equipamentos do Sistema Elétrico em 2010 e 2011. Neste semestre, a controlada 
recebeu o montante de R$ 3.630 e o saldo remanescente de R$ 23.942 está previsto para ser 
liberado até o término do exercício de 2011. Os juros serão pagos trimestralmente e a partir de 15 
de janeiro de 2012 as amortizações serão efetuadas mensalmente. 

BNDES Investimento (CPFL Geração) – Em 2010, a controlada obteve aprovação de 
financiamento junto ao BNDES, no montante de R$ 574.098, na modalidade FINEM que será 
destinado para as controladas Santa Clara I a VI e Eurus VI. Neste semestre foi liberado o 
montante de R$ 4.400. O saldo remanescente de R$ 494.160 deve ser liberado até Abril de 2013. 

FINEM / FINAME (CPFL Brasil) - A controlada obteve aprovação de financiamento junto ao 
BNDES em 2010 no montante de R$ 398.547 que será destinado às controladas indiretas CPFL 
Bio Formosa, CPFL Bio Pedra, CPFL Bio Ipê e CPFL Bio Buriti. Neste semestre, foi liberado o 
montante de R$ 197.601 e o saldo remanescente de R$ 200.946 está previsto para ser liberado até 
dezembro de 2011, com exceção da CPFL Bio Pedra que tem limite até junho de 2012. Os juros 
serão pagos mensalmente juntamente com a amortização que será efetuada a partir de dezembro 
de 2011, com exceção da CPFL Bio Pedra que será a partir de junho de 2012. 

 
 
Instituições Financeiras  
 
Banco do Brasil – Capital de Giro (CPFL Paulista, CPFL Piratininga, RGE, CPFL Santa Cruz, 
CPFL Sul Paulista, CPFL Leste Paulista, CPFL Mococa e CPFL Jaguari) - As controladas 
obtiveram a aprovação de financiamento de capital de giro com liberação no semestre no valor 
total de R$ 267.870 (R$ 261.504 líquida dos gastos de emissão), para cobertura de capital de giro. 
Os juros serão capitalizados mensalmente e amortizados juntamente com as parcelas do principal.  

Banco Alfa (Foz do Chapecó) – Neste semestre, foi obtida uma linha de crédito junto ao Banco 
Alfa, no montante de R$ 50.000 (R$ 25.500 proporcional à participação da Companhia), cujos 
recursos destinam-se ao reforço do capital de giro. 

 
Os saldos de principal dos empréstimos e financiamentos de longo prazo, considerando somente 
os respectivos valores registrados ao custo, têm vencimentos assim programados: 
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CONDIÇÕES RESTRITIVAS 

 
O empréstimo do Banco do Brasil – Capital de Giro está sujeito a certas condições restritivas, 
contemplando cláusulas que requerem às controladas a manutenção de determinados índices 
financeiros em parâmetros pré-estabelecidos. O índice exigido é Endividamento líquido dividido 
pelo EBITDA, menor ou igual a 3,0. 
 
 
Os demais contratos de empréstimos e financiamentos estão sujeitos a certas condições restritivas 
e contemplam cláusulas, entre outras, que requerem que suas controladas mantenham 
determinados índices financeiros dentro de parâmetros pré-estabelecidos. Os detalhes das 
referidas condições restritivas estão apresentados nas Demonstrações Financeiras de 31 de 
dezembro de 2010. 
 
A Administração da Companhia e de suas controladas monitora esses índices de forma 
sistemática e constante, de forma que as condições sejam atendidas. No entendimento da 
Administração da Companhia e de suas controladas, todas as condições restritivas e cláusulas 
vêm sendo adequadamente atendidas. 
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( 17 ) DEBÊNTURES 
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O saldo de Debêntures de longo prazo tem seus vencimentos assim programados:

Captações no período 

Em junho de 2011 foram subscritas e integralizadas, pelas subsidiárias CPFL 
Piratininga, RGE, CPFL Santa Cruz, CPFL Brasil e CPFL Geração, 
em ações, nominativas e escriturais, em série única, da espécie quirografária com 
adicional fidejussória. Os recursos serão destinados
2011, reforço de capital de giro
acima é semestral a partir da data de emissão

 

CONDIÇÕES RESTRITIVAS 

A última emissão das debêntures das controladas CPFL Paulista, CPFL Piratininga,
Santa Cruz, CPFL Brasil e CPFL Geração
cláusulas que requerem da 
parâmetros pré-estabelecidos. Os índices exigidos são os seguintes:
 

• Endividamento Líquido dividido pelo EBITDA, menor ou igual a 3,75;
• EBITDA dividido pelo Resultado Financeiro maior ou igual a 2,25

As demais debêntures estão sujeitas a certas condições restritivas, 
requerem da Companhia a manutenção de determinados índices financeiros em parâmetros pré
estabelecidos, cujos detalhes estão apresentados nas Demonstrações Finan
dezembro de 2010. 

A Administração da Companhia
sistemática e constante, de forma que as condições sejam atendidas. 

No entendimento da Administração da 
restritivas e cláusulas vêm sendo adequadamente atendidas.
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O saldo de Debêntures de longo prazo tem seus vencimentos assim programados:

 

Em junho de 2011 foram subscritas e integralizadas, pelas subsidiárias CPFL 
Piratininga, RGE, CPFL Santa Cruz, CPFL Brasil e CPFL Geração, debêntures não conversíveis 
em ações, nominativas e escriturais, em série única, da espécie quirografária com 
adicional fidejussória. Os recursos serão destinados ao refinanciamento das dívidas vincendas em 

reforço de capital de giro e plano de investimentos. O pagamento de juros das debêntures 
acima é semestral a partir da data de emissão, sendo os detalhes da emissão como segue:

 

emissão das debêntures das controladas CPFL Paulista, CPFL Piratininga,
CPFL Brasil e CPFL Geração está sujeita a certas condições restritivas, contemplando 

da Companhia a manutenção de determinados índices fin
estabelecidos. Os índices exigidos são os seguintes: 

íquido dividido pelo EBITDA, menor ou igual a 3,75; 
EBITDA dividido pelo Resultado Financeiro maior ou igual a 2,25 

debêntures estão sujeitas a certas condições restritivas, contemplando cláusulas que 
requerem da Companhia a manutenção de determinados índices financeiros em parâmetros pré

detalhes estão apresentados nas Demonstrações Finan

Companhia e de suas controladas monitoram esses índices de forma 
sistemática e constante, de forma que as condições sejam atendidas.  

No entendimento da Administração da Companhia e suas controladas, 
restritivas e cláusulas vêm sendo adequadamente atendidas. 

O saldo de Debêntures de longo prazo tem seus vencimentos assim programados: 

Em junho de 2011 foram subscritas e integralizadas, pelas subsidiárias CPFL Paulista, CPFL 
debêntures não conversíveis 

em ações, nominativas e escriturais, em série única, da espécie quirografária com garantia 
ento das dívidas vincendas em 

O pagamento de juros das debêntures 
s detalhes da emissão como segue: 

 

emissão das debêntures das controladas CPFL Paulista, CPFL Piratininga, RGE, CPFL 
sujeita a certas condições restritivas, contemplando 

a manutenção de determinados índices financeiros em 

 

contemplando cláusulas que 
requerem da Companhia a manutenção de determinados índices financeiros em parâmetros pré-

detalhes estão apresentados nas Demonstrações Financeiras de 31 de 

e de suas controladas monitoram esses índices de forma 

e suas controladas, todas as condições 
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( 18 ) ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 

As controladas mantêm Planos de Suplementação de Aposentadoria e Pensões para seus 
empregados com as seguintes características: 

 
I – CPFL Paulista 
 
Atualmente vigora para os funcionários da controlada CPFL Paulista através da Fundação CESP 
um Plano de Previdência Complementar, composto por, até 31 de Outubro de 1997, um plano de 
Benefício Definido (Plano de Benefício Suplementar Proporcional Saldado), e após esta data, a 
adoção de um plano de benefício misto de Contribuição Variável para aposentadorias programadas 
e de Benefício Definido para benefícios decorrentes de invalidez e morte. 

Com a modificação do Plano Previdenciário em outubro de 1997, foi reconhecida uma obrigação 
pela controlada referente ao déficit do plano apurado na época pelos atuários externos da 
Fundação CESP, a ser amortizada em 240 parcelas mensais e 20 parcelas anuais, com 
vencimento até outubro de 2017, acrescida de juros de 6% a.a. e correção pelo IGP-DI (FGV). 
Através de Aditivo Contratual celebrado com a Fundação CESP em 17 de janeiro de 2008, os 
prazos de pagamento sofreram alteração para 238 parcelas mensais e 19 parcelas anuais, tendo 
como referência a data base de 31 de dezembro de 2007, com vencimento final em 31 de outubro 
de 2027. O saldo da obrigação em 30 de junho de 2011 é de R$ 485.536 (R$ 479.877 em 31 de 
dezembro de 2010). O valor do contrato difere dos registros contábeis adotados pela controlada, 
que se encontra em consonância com o CPC 33. 
 
Para os gestores há possibilidade de opção por um Plano Gerador de Benefício Livre – PGBL 
(contribuição definida), mantido através do Banco do Brasil ou Bradesco. 
 
 

II – CPFL Piratininga 

Atualmente vigora para os funcionários da controlada CPFL Piratininga através da Fundação CESP 
um “Plano de Suplementação de Aposentadorias e Pensão”, composto, até 31 de março de 1998, 
de um plano de benefício definido (Benefício Suplementar Proporcional Saldado – BSPS), e após 
esta data um Plano de Benefício definido e outro de contribuição variável.   

Em setembro de 1997, através de Instrumento Contratual de ajuste de reservas a amortizar, foi 
reconhecida uma obrigação a pagar pela Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. 
(empresa antecessora da Bandeirante) referente ao déficit do plano apurado na época pelos 
atuários externos da Fundação CESP, a ser amortizada em 240 parcelas mensais e 20 parcelas 
anuais com vencimento até outubro de 2017 e amortização mensal, acrescida de juros de 6% a.a. 
e correção pelo IGP-DI (FGV). Através de Aditivo Contratual celebrado com a Fundação CESP em 
17 de janeiro de 2008, os prazos de pagamento sofreram alteração para 221 parcelas mensais e 
18 parcelas anuais, tendo como referência a data base de 31 de dezembro de 2007, com 
vencimento final em 31 de maio de 2026. O saldo da obrigação em 30 de junho de 2011 é de 
R$ 134.290 (R$ 133.170 em 31 de dezembro de 2010). O valor do contrato difere dos registros 
contábeis adotado pela controlada, que se encontra em consonância com o CPC 33. 
 
Para os gestores há possibilidade de opção por um Plano Gerador de Benefício Livre – PGBL 
(contribuição definida), mantido através do Banco do Brasil ou Bradesco. 
 
 
III – RGE 

Para os empregados que tiveram os contratos de trabalho sub-rogados da CEEE para RGE, o 
plano é do tipo benefício definido com nível de benefício igual a 100% da média corrigida dos 
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últimos salários, incluindo o presumido benefício da Previdência Social, com um Ativo Líquido 
Segregado administrado pela ELETROCEEE.  
 
Para os colaboradores admitidos a partir de 1997 foi implantado, em janeiro de 2006, o plano de 
previdência privada junto ao Bradesco Vida e Previdência na modalidade PGBL – Plano Gerador 
de Benefício Livre e de Contribuição Definida. Esse plano não gera qualquer responsabilidade 
atuarial para a empresa. 
 
 
IV – CPFL Santa Cruz 

O plano de benefícios da controlada CPFL Santa Cruz, administrado pelo BB Previdência – Fundo 
de Pensão do Banco do Brasil está estruturado na modalidade de contribuição definida. 
 

 
V – CPFL Geração 

Atualmente, vigora para os funcionários da controlada CPFL Geração através da Fundação CESP 
um “Plano de Previdência Complementar”, exatamente nos moldes da CPFL Paulista. 

Com a modificação do Plano Previdenciário em outubro de 1997, na época mantido pela CPFL 
Paulista, foi reconhecida uma obrigação a pagar pela controlada CPFL Geração, referente ao 
déficit do plano apurado pelos atuários externos da Fundação CESP, a qual vem sendo amortizada 
em 240 parcelas mensais e 20 parcelas anuais, até outubro de 2017, acrescidas de juros de 6% 
a.a. e correção pelo IGP-DI (FGV). Através de Aditivo Contratual celebrado com a Fundação CESP 
em 17 de janeiro de 2008, os prazos de pagamento sofreram alteração para 238 parcelas mensais 
e 19 parcelas anuais, tendo como referência a data base de 31 de dezembro de 2007, com 
vencimento final em 31 de outubro de 2027. O saldo da obrigação, em 30 de junho de 2011 é de 
R$ 9.683 (R$ 9.571 em 31 de dezembro de 2010). O valor do contrato difere dos registros 
contábeis adotados pela controlada, que se encontra em consonância com o CPC 33. 

Para os gestores há possibilidade de opção por um Plano Gerador de Benefício Livre – PGBL 
(contribuição definida), mantido através do Banco do Brasil ou Bradesco. 
 

 
VI – CPFL Jaguariúna 

Em Novembro de 2005, as companhias aderiram ao plano de previdência privada denominado 
CMSPREV, administrado pela IHPREV Fundo de Pensão. O plano está estruturado na modalidade 
de contribuição definida.  

 

VII – Movimentações dos planos de benefício definido 

As movimentações ocorridas neste semestre, no passivo atuarial líquido conforme CPC 33 são as 
seguintes: 
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As despesas e receitas reconhecidas como custo da operação estabelecidas no laudo atuarial 
estão demonstradas abaixo: 
 

 

  
Uma vez que a movimentação do plano da RGE indica a necessidade de reconhecimento de um 
ativo e que o montante a ser reconhecido está limitado ao valor presente dos benefícios 
econômicos disponíveis à época, o registro em 2011 dependerá da análise a ser realizada sobre a 
possível recuperação do ativo ao término do exercício. 

As principais premissas consideradas no cálculo atuarial, com base no laudo atuarial preparado 
para as datas-base 31 de dezembro de 2010 e 2009, foram: 
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( 19 ) TAXAS REGULAMENTARES 

 

 
 
 
( 20 ) IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PÁGINA: 65 de 92

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2011 - CPFL ENERGIA SA Versão : 1



Notas Explicativas

 

( 21 ) PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS

A movimentação das provisões para contingências e depósitos judiciais est

As provisões para contingências foram constituídas com base em avaliação dos riscos de perdas 
em processos em que a Companhia
mais provável do que não na opinião dos assessores legais e da Administração da 
de suas controladas.  

Os detalhes da natureza das provisões para contingências e depósitos judiciais es
apresentados nas Demonstrações Finan
 

Perdas possíveis - A Companhia
quais a Administração, suportada por seus consultores jurídicos, acredita que as chance
são possíveis, devido a uma base sólida de defesa para os mesmos. Estas questões não 
apresentam, ainda, tendência nas decisões por parte dos tribunais ou qualquer outra decisão de 
processos similares consideradas como prováveis ou remotas e, por
provisão sobre as mesmas foi constituída. As reclamações relaci
de junho de 2011 estavam assim representadas: (i) 
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PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS 

das provisões para contingências e depósitos judiciais está demonstrada 

As provisões para contingências foram constituídas com base em avaliação dos riscos de perdas 
Companhia e suas controladas são parte, cuja probabilidade de perda é 

mais provável do que não na opinião dos assessores legais e da Administração da 

Os detalhes da natureza das provisões para contingências e depósitos judiciais es
apresentados nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2010. 

Companhia e suas controladas são parte em outros processos e riscos, nos 
quais a Administração, suportada por seus consultores jurídicos, acredita que as chance
são possíveis, devido a uma base sólida de defesa para os mesmos. Estas questões não 
apresentam, ainda, tendência nas decisões por parte dos tribunais ou qualquer outra decisão de 
processos similares consideradas como prováveis ou remotas e, por este motivo, nenhuma 
provisão sobre as mesmas foi constituída. As reclamações relacionadas a perdas possíveis, em 

estavam assim representadas: (i) R$ 353.188 trabalhistas (R$ 

 

demonstrada a seguir: 

 
As provisões para contingências foram constituídas com base em avaliação dos riscos de perdas 

e suas controladas são parte, cuja probabilidade de perda é 
mais provável do que não na opinião dos assessores legais e da Administração da Companhia e 

Os detalhes da natureza das provisões para contingências e depósitos judiciais estão 

e suas controladas são parte em outros processos e riscos, nos 
quais a Administração, suportada por seus consultores jurídicos, acredita que as chances de êxito 
são possíveis, devido a uma base sólida de defesa para os mesmos. Estas questões não 
apresentam, ainda, tendência nas decisões por parte dos tribunais ou qualquer outra decisão de 

este motivo, nenhuma 
onadas a perdas possíveis, em 30 
trabalhistas (R$ 341.608 em 31 de 
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dezembro de 2010); (ii) R$
impactos ambientais e majoração tarifária (R$ 
R$ 854.009 fiscais, relacionadas basicamente a Imposto de Renda, ICMS, 
e COFINS (R$ 823.872 em 31 de dezembro

 

Depósitos judiciais – imposto de renda
483.355 em 31 de dezembro de 2010
Tributos Federais de despesa reconhecida no exercício de 1997 referente a déficit previdenciário 
do plano de pensão dos funcionários da 
razão de ter sido objeto de renegociação e novação de dívida naquele exercício. A 
baseada em consulta à Secretaria da Receita Federal do Brasil, obteve resposta favorável 
constante na Nota MF/SRF/COSIT/GAB nº 157 de 09 de abril de 1998, e tomou a dedutibilidade 
fiscal da despesa, gerando consequentemente prejuízo fiscal naquele
desta medida, a controlada foi autuada pelas Autoridades Fiscais
das discussões em dois processos, houve decisões judiciais que exigiram depósitos 
do juízo. Esta dedutibilidade gerou 
também permitir a continuidade das discussões, ofereceu
de R$ 291.273. Baseada na posição atualizada dos advogados que conduzem este caso, o risco 
de perda continua classificado como remoto.

A Administração da Companhia
legais, entende não haver riscos contingentes significativos que não estejam cobertos por 
provisões suficientes nos balanços ou qu
resultados futuros. 

 

( 22 ) USO DO BEM PÚBLICO
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R$ 555.812 cíveis, representadas basicamente por danos pessoais, 
impactos ambientais e majoração tarifária (R$ 604.603 em 31 de dezembro

fiscais, relacionadas basicamente a Imposto de Renda, ICMS, INSS, 
31 de dezembro 2010).  

imposto de renda: Do montante total de R$ 632.719, 
483.355 em 31 de dezembro de 2010) referem-se à discussão da dedutibilidade para fins de 

de despesa reconhecida no exercício de 1997 referente a déficit previdenciário 
do plano de pensão dos funcionários da controlada CPFL Paulista perante a Fundação CESP, em 
razão de ter sido objeto de renegociação e novação de dívida naquele exercício. A 
baseada em consulta à Secretaria da Receita Federal do Brasil, obteve resposta favorável 
constante na Nota MF/SRF/COSIT/GAB nº 157 de 09 de abril de 1998, e tomou a dedutibilidade 
fiscal da despesa, gerando consequentemente prejuízo fiscal naquele exercício. Em 

foi autuada pelas Autoridades Fiscais e, para permitir a continuidade 
em dois processos, houve decisões judiciais que exigiram depósitos 

juízo. Esta dedutibilidade gerou ainda outras autuações e a controlada,
permitir a continuidade das discussões, ofereceu como garantia fianças bancárias

Baseada na posição atualizada dos advogados que conduzem este caso, o risco 
continua classificado como remoto.  

Companhia e de suas controladas, baseada na opinião de seus assessores 
legais, entende não haver riscos contingentes significativos que não estejam cobertos por 
provisões suficientes nos balanços ou que possam resultar em impacto 

USO DO BEM PÚBLICO 

cíveis, representadas basicamente por danos pessoais, 
31 de dezembro de 2010); e (iii) 

INSS, FINSOCIAL e PIS 

Do montante total de R$ 632.719, R$ 558.071 (R$ 
se à discussão da dedutibilidade para fins de 

de despesa reconhecida no exercício de 1997 referente a déficit previdenciário 
perante a Fundação CESP, em 

razão de ter sido objeto de renegociação e novação de dívida naquele exercício. A controlada, 
baseada em consulta à Secretaria da Receita Federal do Brasil, obteve resposta favorável 
constante na Nota MF/SRF/COSIT/GAB nº 157 de 09 de abril de 1998, e tomou a dedutibilidade 

exercício. Em decorrência 
, para permitir a continuidade 

em dois processos, houve decisões judiciais que exigiram depósitos para garantia 
controlada, com a finalidade de 

garantia fianças bancárias no valor 
Baseada na posição atualizada dos advogados que conduzem este caso, o risco 

e de suas controladas, baseada na opinião de seus assessores 
legais, entende não haver riscos contingentes significativos que não estejam cobertos por 

e possam resultar em impacto relevante sobre os 
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( 23 ) OUTRAS CONTAS A PAGAR

 

( 24 ) PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 

A participação dos acionistas no Patrimônio da 
dezembro de 2010 está assim distribuída:

24.1 Grupamento e desdobramento de ações

Conforme divulgado nos Fatos Relevantes de 28 de março e 28 de abril de 2011, e Aviso aos 
Acionistas de 10 de maio de 2011, foi realizada a operação de grupamento das ações ordinárias de 
emissão da Sociedade, na proporção de 10 (dez) para 1 (uma), com o simultâneo desdobramento 
de cada ação grupada, na proporção de 1 (uma) para 20 (vinte), c
acionistas pudessem ajustar suas posições de ações

As ações resultantes da operação foram atribuídas e registradas aos titulares das ações no dia 
de julho de 2011.  

Esta operação de grupamento e desdobramento de ações não envolveu alteração em recursos 
financeiros. 
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OUTRAS CONTAS A PAGAR 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

A participação dos acionistas no Patrimônio da Companhia em 30 de junho 
ssim distribuída: 

24.1 Grupamento e desdobramento de ações 

Conforme divulgado nos Fatos Relevantes de 28 de março e 28 de abril de 2011, e Aviso aos 
Acionistas de 10 de maio de 2011, foi realizada a operação de grupamento das ações ordinárias de 

da Sociedade, na proporção de 10 (dez) para 1 (uma), com o simultâneo desdobramento 
de cada ação grupada, na proporção de 1 (uma) para 20 (vinte), com prazo de 60 dias
acionistas pudessem ajustar suas posições de ações na BM&FBovespa S.A. 

ões resultantes da operação foram atribuídas e registradas aos titulares das ações no dia 

Esta operação de grupamento e desdobramento de ações não envolveu alteração em recursos 

 

30 de junho de 2011 e 31 de 

 

Conforme divulgado nos Fatos Relevantes de 28 de março e 28 de abril de 2011, e Aviso aos 
Acionistas de 10 de maio de 2011, foi realizada a operação de grupamento das ações ordinárias de 

da Sociedade, na proporção de 10 (dez) para 1 (uma), com o simultâneo desdobramento 
om prazo de 60 dias para que os 

 

ões resultantes da operação foram atribuídas e registradas aos titulares das ações no dia 4 

Esta operação de grupamento e desdobramento de ações não envolveu alteração em recursos 
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As frações de ações dos acionistas que optaram por não ajustar suas posições foram identificadas, 
separadas e agrupadas em números inteiros, e serão vendidas em leilão na BM&FBovespa com 
início em 5 de agosto de 2011. 
 
 

24.2 - Dividendos: 

Conforme deliberado na AGO/AGE de 28 de abril de 2011, a Companhia procedeu ao registro de 
dividendo a pagar no montante de R$ 486.040, referente ao segundo semestre de 2010. Do 
montante total, R$ 482.646 foram pagos neste semestre.  

 

 

( 25 ) LUCRO POR AÇÃO 

 
Lucro básico por ação 
 
O cálculo do lucro básico por ação em 30 de junho de 2011 foi baseado no lucro líquido do 
semestre atribuível à controladora de R$ 747.709 (R$ 838.027 em 30 de junho de 2010) e o 
número médio ponderado de ações ordinárias em circulação durante o período findo em 30 de 
junho de 2011, conforme demonstrado: 
 

 
 
 
De acordo com o CPC 41 Resultado por Ação, o cálculo da quantidade média ponderada de ações 
de 2010 levou em consideração o evento ocorrido em 2011, de grupamento e desdobramento de 
ações conforme nota 24, em função de não ter ocorrido alteração de recursos financeiros.  
 
 
Lucro por ação diluído 
 
Nos semestres findos em 30 de junho de 2011 e de 2010 a Companhia não possuía instrumentos 
conversíveis em ação, para os quais devesse considerar no cálculo do lucro por ação. 
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( 26 ) RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
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O detalhamento dos reajustes tarifários das distribuidoras está demonstrado a seguir
 

 

( 27 ) CUSTO COM ENERGIA ELÉTRICA
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os reajustes tarifários das distribuidoras está demonstrado a seguir

CUSTO COM ENERGIA ELÉTRICA 

 

os reajustes tarifários das distribuidoras está demonstrado a seguir: 
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( 28 ) CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS 
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( 29 ) RESULTADO FINANCEIRO 

 

 

PÁGINA: 73 de 92

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2011 - CPFL ENERGIA SA Versão : 1



Notas Explicativas

 

50 

 

 

Os juros são capitalizados a uma taxa de 9,95% a.a. sobre os ativos intangíveis e imobilizados 
qualificáveis, de acordo com o CPC 20. No primeiro semestre de 2010, do montante total, 
R$ 48.384 (R$ 25.812 no segundo trimestre de 2010) referem-se aos projetos de geração de 
energia que estavam em desenvolvimento, principalmente Foz do Chapecó, EPASA e CPFL 
Bioenergia. 
 
 

( 30 ) INFORMAÇÕES POR SEGMENTO 

A segregação dos segmentos operacionais da Companhia é efetuada através da segmentação por 
tipo de negócio (atividades de distribuição, geração e comercialização de energia elétrica), 
baseado na estrutura interna das informações financeiras e da Administração. 

Os resultados, ativos e passivos por segmento incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento e 
também aqueles que possam ser alocados em bases de alocação razoáveis, quando aplicável. Os 
preços praticados entre os segmentos são determinados com base em transações similares de 
mercado. A nota explicativa 1 já apresenta as subsidiárias de acordo com a sua respectiva área de 
atuação e contém maiores informações sobre cada controlada e seu respectivo ramo de negócio. 
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Estão apresentadas, a seguir, as informações segregadas por ramo de atividade de acordo com os 
critérios estabelecidos pela administração da Companhia: 

 

 

 

 

( 31 )  TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

A Companhia possui as seguintes empresas como principais acionistas: 

• VBC Energia S.A. 

Companhia controlada pelo grupo Camargo Corrêa, atuante em segmentos diversificados como 
construção, cimento, calçados, têxtil, alumínio e concessão de rodovias, entre outros. 

• Bonaire Participações S.A. 

Companhia controlada pela Energia São Paulo Fundo de Investimento em Participações, sendo 
esta controlada pelos seguintes fundos de pensão: (a) Fundação CESP, (b) Fundação SISTEL 
de Seguridade Social, (c) Fundação Petrobras de Seguridade Social - PETROS, e (d) Fundação 
SABESP de Seguridade Social - SABESPREV. 

• Fundo BB Carteira Livre I - Fundo de Investimento em Ações  

Fundo controlado pela PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil. 

 

As participações diretas e indiretas em controladas operacionais estão descritas na nota 1. 

Foram considerados como partes relacionadas os acionistas controladores, controladas e 
coligadas, entidades com controle conjunto, entidades sob o controle comum e que de alguma 
forma exerçam influências significativas sobre a Companhia.  

As demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010 
demonstram os saldos e movimentações realizados no curso normal das atividades operacionais 
da Companhia e de suas controladas. 

As principais naturezas e transações estão relacionadas a seguir: 

PÁGINA: 75 de 92

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2011 - CPFL ENERGIA SA Versão : 1



Notas Explicativas

 

52 

a) Saldo Bancário e Aplicação Financeira - Refere-se basicamente a saldos bancários e 
aplicações financeiras junto ao banco do Brasil, conforme descrito na nota 5. 

b) Empréstimos e Financiamentos, Debêntures e Derivativos - Corresponde a captação de 
recursos junto ao Banco do Brasil conforme descrito nas notas 16 e 17, contratados em 
condições normais de mercado, vigentes à época. Adicionalmente, a Companhia é 
garantidora de algumas dívidas captadas por suas controladas, conforme descrito na nota 16 
e 17. 

c) Outras Operações Financeiras - Os valores de despesa relacionados ao Banco do Brasil 
referem-se a custos bancários e despesas associadas ao processo de arrecadação. Possui 
saldo registrado no passivo compreendendo basicamente aos direitos sobre o 
processamento da folha de pagamentos de algumas controladas que foram negociados com 
o Banco do Brasil, que estão sendo apropriados como receita ao resultado pelo prazo do 
contrato. Adicionalmente, a Companhia possui Fundo de Investimento Exclusivo, sendo um 
dos administradores o BB DTVM, o qual cobra taxas de administração em condições normais 
de mercado para a respectiva gestão. 

d) Intangível, Imobilizado, Materiais e Prestação de Serviços - Refere-se à aquisição de 
equipamentos, cabos e outros materiais para aplicação nas atividades de distribuição e 
geração, e contratação de serviços como construção civil e consultoria em informática. Estas 
operações foram contratadas em condições normais de mercado.  

e) Venda de energia no mercado livre - Refere-se basicamente à venda de energia a 
consumidores livres, através de contratos de curto ou longo prazo realizados em condições 
consideradas pela Companhia como sendo as de mercado à época da negociação, em 
consonância com as políticas internas pré-estabelecidas pela administração da Companhia.  

f) Suprimento de energia no mercado livre - Refere-se basicamente à aquisição de energia 
pelas comercializadoras através de contratos de curto ou longo prazo realizados em 
condições consideradas como sendo as de mercado à época da negociação, em 
consonância com as políticas internas pré-estabelecidas pela administração. 

g) Outras Receitas - Refere-se basicamente à receita proveniente de aluguel pelo uso da rede 
de distribuição para serviços de telefonia. 

h) Compra e venda de energia no mercado regulado - As controladas, concessionárias do 
serviço público de distribuição, cobram tarifas pelo uso da rede de distribuição (TUSD) e 
realizam vendas de energia a partes relacionadas, presentes em suas respectivas áreas de 
concessão (consumidores cativos). Os valores cobrados são definidos através de preços 
regulados pelo órgão regulador. Estas distribuidoras também adquirem energia de partes 
relacionadas, envolvendo principalmente contratos de longo prazo, em consonância com as 
regras estabelecidas pelo setor (principalmente através de leilão), sendo também seus 
preços regulados e aprovados pela ANEEL. 

Adicionalmente, algumas controladas possuem plano de suplementação de aposentadoria mantido 
junto à Fundação CESP e oferecido aos respectivos empregados, conforme descrito na nota 18. 

Para zelar que as operações comerciais com partes relacionadas sejam realizadas em condições 
usuais de mercado, a Companhia possui um “Comitê de Partes Relacionadas”, formado por 
representantes dos acionistas controladores, que analisa as principais transações comerciais 
efetuadas com partes relacionadas.  

No semestre, as controladas obtiveram junto ao Banco do Brasil liberações de financiamento de 
capital de giro, conforme descrito na nota 16. Adicionalmente, parte das debêntures emitidas pelas 
controladas no semestre, conforme descrito na nota 17, foram subscritas pelo Banco do Brasil. 
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( 32 ) INSTRUMENTOS FINANCEIROS E RISCOS OPERACIONAIS 

a) Considerações sobre Riscos: 

Os negócios da Companhia e de suas controladas compreendem, principalmente, geração, 
comercialização e distribuição de energia elétrica. Como concessionárias de serviços públicos, as 
atividades e/ou tarifas de suas principais controladas são reguladas pela ANEEL. 

Os principais fatores de risco de mercado que afetam os negócios são como segue: 

Risco de Taxa de Câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de suas controladas virem a 
incorrer em perdas e em restrições de caixa por conta de flutuações nas taxas de câmbio, 
aumentando os saldos de passivo denominados em moeda estrangeira. A exposição relativa à 
captação de recursos em moeda estrangeira está substancialmente coberta por operações 
financeiras de swap, o que permitiu à Companhia e suas controladas trocarem os riscos originais 
da operação para o custo relativo à variação do CDI. Adicionalmente as suas controladas estão 
expostas em suas atividades operacionais, à variação cambial na compra de energia elétrica de 
Itaipu. O mecanismo de compensação - CVA protege as empresas de eventuais perdas. 
Entretanto, esta compensação se realizará somente através do consumo e consequente 
faturamento de energia ocorridos após o reajuste tarifário subsequente, no qual tenham sido 
contempladas tais perdas.  

Risco de Taxa de Juros: Esse risco é oriundo da possibilidade da Companhia e suas controladas 
virem a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos, financiamentos e debêntures. As controladas têm buscado 
aumentar a participação de empréstimos pré indexados ou atrelados a indicadores com menores 
taxas e baixa flutuação no curto e longo prazo.  

Risco de Crédito: O risco surge da possibilidade das suas controladas virem a incorrer em perdas 
resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. Este risco é 
avaliado pelas controladas como baixo, tendo em vista a pulverização do número de clientes e da 
política de cobrança e de corte de fornecimento para consumidores inadimplentes. 

Risco quanto à Escassez de Energia: A energia vendida pela Companhia é majoritariamente 
produzida por usinas hidrelétricas. Um período prolongado de escassez de chuva, aliado a um 
crescimento de demanda acima do planejado, pode resultar na redução do volume de água dos 
reservatórios das usinas, comprometendo a recuperação de seu volume, podendo acarretar em 
perdas em função do aumento de custos na aquisição de energia ou redução de receitas com 
adoção de um novo programa de racionamento, como o verificado em 2001. Segundo o Plano 
Anual da Operação Energética - PEN 2010, elaborado pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico, 
os riscos de qualquer déficit de energia para o ano de 2011 são baixos, tornando remota a 
possibilidade de um novo programa de racionamento de energia. 

Risco de Aceleração de Dívidas: A Companhia e suas controladas possuem contratos de 
empréstimos, financiamentos e debêntures, com cláusulas restritivas (covenants) normalmente 
aplicáveis a esses tipos de operação, relacionadas ao atendimento de índices econômico-
financeiros, geração de caixa e outros. Essas cláusulas restritivas são monitoradas 
adequadamente e não limitam a capacidade de condução do curso normal das operações. 

Risco regulatório: As tarifas de fornecimento de energia elétrica cobradas pelas controladas de 
distribuição dos consumidores cativos são fixadas pela ANEEL, de acordo com a periodicidade 
prevista nos contratos de concessão celebrados com o Governo Federal e em conformidade com 
a metodologia de revisão tarifária periódica estabelecida para o ciclo tarifário. Uma vez 
homologada essa metodologia a ANEEL determina as tarifas a serem cobradas pelas 
distribuidoras dos consumidores finais. As tarifas assim fixadas, conforme disposto na Lei nº 
8.987/1995, devem assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão no 
momento da revisão tarifária, o que pode gerar reajustes menores em relação ao esperado pelas 
controladas de distribuição, embora compensados em períodos subsequentes por outros 
reajustes. 
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Gerenciamento de Riscos dos Instrumentos Financeiros 

A Companhia e suas controladas mantêm políticas e estratégias operacionais e financeiras 
visando liquidez, segurança e rentabilidade de seus ativos. Desta forma possuem procedimentos 
de controle e acompanhamento das transações e saldos dos instrumentos financeiros, com o 
objetivo de monitorar os riscos e taxas vigentes em relação às praticadas no mercado. 

Controles para gerenciamento dos riscos: Para o gerenciamento dos riscos inerentes aos 
instrumentos financeiros e de modo a monitorar os procedimentos estabelecidos pela 
administração, a Companhia e suas controladas utilizam-se de sistema de software (MAPS), tendo 
condições de calcular o Mark to Market, Stress Testing e Duration dos instrumentos, e avaliar os 
riscos aos quais a Companhia e suas controladas estão expostas. Historicamente, os instrumentos 
financeiros contratados pela Companhia e suas controladas suportados por estas ferramentas, têm 
apresentado resultados adequados para mitigação dos riscos. Ressalta-se que a Companhia e 
suas controladas têm a prática de contratação de instrumentos derivativos, sempre com as devidas 
aprovações de alçadas, somente quando há uma exposição a qual a administração considera 
como risco. Adicionalmente, a Companhia e suas controladas não realizam transações envolvendo 
derivativos exóticos ou especulativos. Além disso, a Companhia e suas controladas atendem aos 
requisitos da Lei Sarbanes-Oxley tendo, portanto, políticas internas de controles que primam por 
um ambiente rígido de controle para a minimização da exposição dos riscos. 

b) Valorização dos Instrumentos Financeiros 

A estimativa do valor de mercado dos instrumentos financeiros foi elaborada através de modelo de 
precificação, aplicadas individualmente para cada transação, levando em consideração os fluxos 
futuros de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor presente por 
taxas obtidas através das curvas de juros de mercado, tendo como base informações obtidas pelo 
site da BM&F, BOVESPA e ANDIMA (vide nota 4). 
 
Desta forma, o valor de mercado de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de 
resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto (referente à data de vencimento do título) 
obtido da curva de juros de mercado em reais. 
 
Para operações específicas do setor elétrico, sem similar no mercado e com pouca liquidez, 
principalmente relacionadas aos aspectos regulatórios, as controladas assumiram que o valor de 
mercado é representado pelo respectivo valor contábil. Isto ocorre em função das incertezas 
existentes presentes nas variáveis que deveriam ser consideradas na criação de um modelo de 
precificação. 
 
Além dos ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo contra resultado, a Companhia 
e suas controladas possuem outros passivos financeiros não mensurados ao valor justo. Em 30 de 
junho de 2011 e 31 de dezembro de 2010, os valores de mercado de tais instrumentos financeiros 
obtidos através da metodologia acima, apresentados apenas para fins de comparação, são como 
segue: 
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c)  Instrumentos Derivativos 
 
Conforme comentado anteriormente, a Companhia e suas controladas possuem por prática utilizar 
derivativos com o propósito de proteção (hedge) dos riscos de variação cambial e flutuação das 
taxas de juros, não possuindo, portanto, objetivos especulativos na utilização dos instrumentos 
derivativos. A Companhia e suas controladas possuem hedge cambial em volume compatível com 
a exposição cambial líquida, incluindo todos os ativos e passivos atrelados à variação cambial. 
 
Os instrumentos de proteção contratados pela Companhia e suas controladas são swaps de 
moeda ou taxas de juros sem nenhum componente de alavancagem, cláusula de margem, ajustes 
diários ou ajustes periódicos. Uma vez que grande parte dos derivativos contratados pela 
controlada CPFL Paulista possui prazos perfeitamente alinhados com a respectiva dívida 
protegida, e de forma a permitir uma informação contábil mais relevante e consistente através do 
reconhecimento de receitas e despesas, tal dívida foi designada para o registro contábil a valor 
justo. As demais dívidas que possuem prazos diferentes dos instrumentos derivativos contratados 
para proteção, continuam sendo reconhecidas ao respectivo valor de custo. Ademais, a 
Companhia e suas controladas não adotaram a contabilidade de hedge (hedge accounting) para as 
operações com instrumentos derivativos. 
 
Em 30 de junho de 2011 a Companhia e suas controladas detinham as seguintes operações de 
swap: 
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Conforme mencionado acima, a
qual possui instrumentos de hedge totalmente atrelados, de modo que em 
apurado um ganho de R$ 
apresentada anteriormente. 
 
A Companhia e suas controladas 
derivativos. No entanto, por se tratarem de derivativos de proteção, 
minimizaram os impactos de variação cambial e variação de taxa de juros incorridos nos 
respectivos endividamentos protegidos. 
2011 e 2010, os instrumentos derivativos geraram os segui
 

 
 
d) Análise de Sensibilidade 
 
Em consonância com a Instrução CVM 
análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais 
derivativos) estão expostos, basicamente representados por variação das taxas de câmbio e de 
juros, conforme demonstrado:
 
 
Variação cambial 
 
Considerando que a manutenção da exposi
mantida, a simulação dos efeitos consolidad
cenários distintos seriam: 
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Conforme mencionado acima, a controlada CPFL Paulista optou por marcar a mercado a dívida 
qual possui instrumentos de hedge totalmente atrelados, de modo que em 30 de junho 

 4.711 (nota 16). Este ganho minimizou a perda de derivativos 

e suas controladas têm reconhecido ganhos e perdas com os seus instrumentos 
derivativos. No entanto, por se tratarem de derivativos de proteção, tais
minimizaram os impactos de variação cambial e variação de taxa de juros incorridos nos 

entos protegidos. Para os trimestres e semestres findos em
, os instrumentos derivativos geraram os seguintes impactos no resultado consolidado:

 

Em consonância com a Instrução CVM n° 475/08, a Companhia e suas controladas realizaram 
análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros (inclusive 

, basicamente representados por variação das taxas de câmbio e de 
juros, conforme demonstrado: 

Considerando que a manutenção da exposição cambial existente em 30 de jun
os efeitos consolidados por tipo de instrumento financeiro, 

controlada CPFL Paulista optou por marcar a mercado a dívida a 
30 de junho de 2011 foi 

anho minimizou a perda de derivativos 

com os seus instrumentos 
tais ganhos e perdas 

minimizaram os impactos de variação cambial e variação de taxa de juros incorridos nos 
findos em 30 de junho de 

ntes impactos no resultado consolidado: 

 

e suas controladas realizaram 
seus instrumentos financeiros (inclusive 

, basicamente representados por variação das taxas de câmbio e de 

30 de junho de 2011 fosse 
s por tipo de instrumento financeiro, para três 
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Variação das taxas de juros 
 
Supondo: (i) que o cenário de exposição dos instrumentos financeiros indexados a taxas de juros 
variáveis em 30 de junho de 2011 fosse mantido, e (ii) que os respectivos indexadores anuais 
acumulados para esta data base permaneçam estáveis (CDI : 11% a.a; IGP-M: 8,65% a.a.; TJLP: 
6,00% a.a.), os efeitos que seriam registrados nas demonstrações financeiras consolidadas para 
os próximos 12 meses seria uma despesa financeira líquida de R$ 714.327. Caso ocorressem 
oscilações nos índices de acordo com os três cenários definidos, o valor da despesa financeira 
líquida seria impactado em: 
 

 
 
 
( 33 ) ATIVOS E PASSIVOS REGULATÓRIOS  

A Companhia possui os seguintes ativos e passivos contabilizados para fins regulatórios, que não 
estão registrados nas informações trimestrais consolidadas, conforme descrito na nota 3.13. 
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( 34 ) FATOS RELEVANTES E EVENTO SUBSEQUENTE 

 
34.1 Empréstimos e financiamentos 
 
Em Reunião do Conselho de Administração realizada em julho de 2011, foi aprovado que as 
controladas CPFL Paulista, CPFL Piratininga, CPFL Geração, CPFL Jaguari, CPFL Mococa, CPFL 
Sul Paulista e CPFL Leste Paulista possam captar financiamento através de empréstimos externos, 
no valor total em moeda estrangeira de até R$ 1.210 milhões, com prazo de até 5 (cinco) anos. A 
Sociedade será garantidora de todas estas operações através da concessão de aval e nota 
promissória. 
 
Até 1º de agosto de 2011, R$ 983 milhões já foram liberados, (R$ 740 milhões para controlada 
CPFL Paulista e R$ 243 milhões pela controlada CPFL Piratininga) com indexação à variação 
cambial do dólar e spread de 2,33% a 3,69% e com prazo de pagamento de 3 a 5 anos. As 
controladas contrataram swap convertendo o custo da operação para  taxa anual de juros, em 
reais, de 96,85% do CDI a 106,85% do CDI. 
 
 
34.2 Reestruturação societária – associação com a ERSA 
 
Em 19 de abril de 2011, a Companhia celebrou com os acionistas da ERSA Energia Renováveis 
S.A (“Ersa”), um acordo de associação para união de ativos e projetos de energia renovável 
detidos em suas controladas – no caso da CPFL, os ativos das controladas CPFL Geração e CPFL 
Brasil - incluindo parques eólicos, usinas termelétricas à biomassa e pequenas centrais 
hidrelétricas. Após uma série de reestruturações societárias previstas, a CPFL Geração e a CPFL 
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Brasil passarão a integrar o bloco de controle da ERSA, como acionistas majoritárias, dando 
origem à CPFL Energias Renováveis S.A. 
 
Em 21 de junho de 2011, a ANEEL autorizou, por meio da Resolução Autorizativa n.º 2.967/2011, 
publicada no D.O.U. em 4 de julho de 2011, a reestruturação societária que, relativamente às 
empresas do Grupo CPFL envolvidas no projeto, resume-se às seguintes etapas:  
 

Etapa 1: Transferência das PCH´s da CPFL Geração para as seguintes SPEs por ela 
controladas: MOHINI Empreendimentos e Participações Ltda. – “Mohini”; JAYADITYA 
Empreendimentos e Participações Ltda – “Jayaditya”; e CHIMAY Empreendimentos e 
Participações Ltda. – “Chimay”; 
 
Etapa 2: Aumento no capital social da Smita Empreendimentos e Participações S.A. 
(“SMITA”), com a contribuição pela CPFL Geração e pela CPFL Brasil, de suas 
participações societárias detidas em SPEs de energia renovável, inclusive nas SPEs 
Mohini, Jayaditya e Chimay, que recebem as PCHs da CPFL Geração na etapa 1; e 
 
Etapa 3: Incorporação da SMITA pela ERSA, o que implicará no ingresso da CPFL 
Geração e da CPFL Brasil no quadro de acionistas daquela sociedade – que passará a 
adotar a denominação CPFL Energias Renováveis S.A. 

 
Em 18 de julho de 2011 as controladas CPFL Geração, CPFL Brasil e SMITA aprovaram as etapas 
1 e 2. 
 
 
34.3 Proposta de destinação de dividendos 
 
Em 01 de agosto de 2011, a Diretoria Executiva da Companhia propôs a destinação de dividendos 
intermediários, no montante de R$ 747.709 correspondente a R$ 0,777023176 por ação, referente 
aos resultados apurados no primeiro semestre de 2011. Conforme item 3.9, esses valores não 
foram registrados na contabilidade. 
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 PROJESTOS DE INVESTIMENTOS  
 
(Não revisado pelos auditores independentes)  
 
 
Nossos principais investimentos nos últimos anos têm sido destinados a manutenção e ao 
aprimoramento de nossa rede de distribuição e aos nossos projetos de geração. A tabela 
seguir apresenta os investimentos da Companhia e suas controladas no 2° Trimestre de 2011, 
bem como nos últimos três exercícios findos em 31 de dezembro 2010, 2009 e 2008.  
 
 

 

 

 

Planejamos investir aproximadamente, R$2.092 milhões em 2011 e, aproximadamente, 

R$1.633 milhões em 2012. Dos investimentos totais orçados para estes períodos, R$2.144 

milhões destinam-se à distribuição e R$1.474 milhões a geração. 
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OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A COMPANHIA ENTENDA RELEVANTE 
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Relatório sobre a revisão de informações trimestrais





Aos Acionistas e Administradores da

CPFL Energia S.A.

São Paulo - SP





Introdução



Revisamos as informações contábeis intermediárias, individuais e consolidadas, da CPFL Energia S.A., contidas no Formulário de 
Informações Trimestrais - ITR referente ao trimestre findo em 30 de junho de 2011, que compreendem o balanço patrimonial e as 
respectivas demonstrações do

resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o trimestre e período de seis meses 
findos naquela data, incluindo o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. 



A administração é responsável pela elaboração das informações contábeis intermediárias individuais de acordo com o CPC 21 - 
Demonstração Intermediária e das informações contábeis intermediárias consolidadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 
21 e com a norma internacional IAS 34 - Interim Financial Reporting, emitida pelo International Accounting Standards Board - IASB, 
assim como pela apresentação dessas informações de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários, aplicáveis à elaboração das Informações Trimestrais - ITR. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre 
essas informações contábeis intermediárias com base em nossa revisão.



Alcance da revisão



Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de revisão de informações intermediárias (NBC TR 
2410 - Revisão de Informações Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - Review of Interim Financial 
Information Performed by the Independent Auditor of the Entity, respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste 
na realização de indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e contábeis e na aplicação de 
procedimentos analíticos e de outros procedimentos de revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de 
uma auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu obter segurança de que 
tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não 
expressamos uma opinião de auditoria.



 

Conclusão sobre as informações intermediárias individuais



Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as informações contábeis 
intermediárias individuais incluídas nas informações trimestrais acima referidas não foram elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com o CPC 21 aplicável à elaboração de Informações Trimestrais - ITR, e apresentadas de forma condizente 
com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.



Conclusão sobre as informações intermediárias consolidadas



Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as informações contábeis 
intermediárias consolidadas incluídas nas informações trimestrais acima referidas não foram elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com o CPC 21 e o IAS 34 aplicáveis à elaboração de Informações Trimestrais - ITR, e apresentadas de forma 
condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.



Outros assuntos



Informações intermediárias do valor adicionado 



Revisamos, também, as informações intermediárias do valor adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao trimestre 
findo em 30 de junho de 201, cuja apresentação nas informações intermediárias é requerida de acordo com as normas expedidas pela 
CVM - Comissão de Valores Mobiliários aplicáveis à elaboração de Informações Trimestrais - ITR e considerada informação 
suplementar pelas FRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos 
procedimentos de revisão descritos anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos 
leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de acordo as informações contábeis intermediárias 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

Pareceres e Declarações / Relatório da Revisão Especial - Sem Ressalva
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Campinas, 1 de agosto de 2011





KPMG Auditores Independentes

CRC 2SP014428/O-6











Jarib Brisola Duarte Fogaça

Contador CRC 1SP125991/O-0
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